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RESUMO

Diante da nova realidade vivida na cidade de Brejo dos Anapurus, de ter o seu Plano
Diretor Municipal aprovado, o presente trabalho foi feito com o intuito de relatar como
aconteceu a elaboragao das etapas do Plano, mostrando a importancia da Participagao

Popular no processo de discussao e execugao do Plano Diretor Participativo.

Palavras-chaves: Participagdao Popular. Plano Diretor Participativo

ABSTRACT

In front of the new actuality lived in the Brejo City of Anapurus, to have its approved
Municipal Director Plan, the present work is done that report as happened the
elaboration of the estages the plan, showing the importance of the Popular Participation

in the discussion process and execution of the Participative Director Plan.

Keywords: Popular Participation. Participative Plan Director.
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1 INTRODUGAO

Com a intencédo de realizar uma primeira leitura de uso e ocupagao na
sede do municipio, presenciamos nado somente um estudo que mostrasse a
disposi¢céo das areas do territério, mas uma possivel nova realidade urbana para o
local: comegaram a surgir as primeiras divulgagdes para a implantagdo de um Plano
Diretor Municipal Participativo.

Diante dessa realidade, percebeu-se a grande importancia de se entender
e relatar a participacdo popular nesse novo processo de desenvolvimento para o
municipio.

A elaboracdo desse processo do Plano Diretor seguiu a logica
estabelecida pela Constituicdo Federal juntamente com as diretrizes e instrumentos
trazidos pelo Estatuto da Cidade (Lei n°. 10.257/2001).

Brejo, conforme o ultimo censo realizado pelo IBGE (Instituto brasileiro de
geografia e estatistica), ja esta acima dos 27.510 Hab., enquadrando-se, portanto,
de acordo com o artigo 50 do Estatuto da Cidade, na obrigagao prevista nos incisos |
e |l do art. 41, para a implantacdo do Plano Diretor:

“Art. 41. O Plano Diretor € obrigatério para cidades:

I. Com mais de vinte e mil habitantes;
Il. Integrantes de regides metropolitanas e aglomeragdes urbanas;
[ll. Em areas de interesse turistico;
IV. Ou em areas sob influéncia de empreendimentos de grande

impacto ambiental,
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Desta forma, o estudo em questdo, com base nessas novas diretrizes, nos
da oportunidade de acompanhar como aconteceu a Participacdo Popular na

elaboragao do Plano Diretor Municipal.

Na fase de preparacédo do trabalho, foi contratada uma empresa em Séao
Luis-MA, chamada CONGERPLAN MARANHAO, para prestar esses servicos de
gestdo urbana na Implantagdo do Plano Diretor Participativo no municipio de Brejo

dos Anapurus.

Através do contato com a empresa, juntamente com o Engenheiro
Bernardo Herbert e o Técnico Paulo Soares, surgiu a oportunidade de participar e
realizar as primeiras viagens ao local. Estando 13, foi feito um primeiro contato com a

Camara Municipal, através do seu presidente, o vereador “Mano”.

Os trabalhos prosseguiram junto a Prefeitura através da Secretaria de
Infra-Estrutura, para que fosse criada e organizada uma Coordenagao
Compartilhada, composta pelos representantes do Poder Publico e da sociedade
civil. Foram envolvidas também as Secretarias de Administracdo e de Acao Social

para complementar a agao desses setores junto a sociedade.

Organizou-se a elaboragao de um cronograma para as datas das reunides
que seriam marcadas nos povoados e na sede do municipio. A leitura de campo foi
realizada, fazendo um estudo de atualizagdo dos mapas do municipio,
primeiramente com a leitura de uso e ocupagao do solo e posteriormente com a
distribuicdo dessas areas em macrozonas e zonas especiais. Paralelamente a essa
leitura técnica, comegamos também os trabalhos com as atividades para a

elaboracao das leituras comunitarias.
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O presente trabalho monografico, portanto, mostra como a participagéo
popular aconteceu na execugao das etapas do Plano e de que forma os moradores

expressaram suas necessidades e anseios junto ao Poder Publico.

Busca-se como produto final, diante do fato do Plano Diretor Participativo
ja estar concebido e aprovado, analisar se a participagdo popular esta presente na
realizacdo das propostas e se a elaboragcdo do Plano Diretor realmente aconteceu

de forma participativa e voltada para a realidade de cada lugar.
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2 COMPREENSAO DO ESTATUTO E DO PLANO DIRETOR

2.1 Estatuto da Cidade

Conforme o Guia de Implementacdo do Estatuto, a cidade € fruto do
trabalho coletivo de uma sociedade. Nela esta materializada a histéria de um povo,
suas relagdes politicas, econémicas e religiosas. Sua existéncia ao longo do tempo
é determinada pela necessidade humana de se agregar, de se inter-relacionar, de se
organizar em torno do bem-estar comum; de produzir e trocar bens e servicos; de
criar cultura e arte; de manifestar sentimentos e anseios que sé se concretizam na

diversidade que a vida urbana proporciona.

No Brasil, o conceito de cidade adotado é o do IBGE, o érgao oficial do
Governo Federal responsavel pelos censos demograficos. Segundo tal
critério, qualquer comunidade urbana caracterizada como sede de
municipio ou de distrito pode ser considerada uma cidade,
independentemente de seu namero de habitantes.

(http://pt.wikipedia.org/wiki/Cidade).

O Estatuto da Cidade ¢é a lei federal de desenvolvimento urbano exigida
constitucionalmente, que regulamenta os instrumentos de politica urbana que devem

ser aplicados pela Uniéao, Estados e especialmente pelos Municipios.

2.2 Historico do Estatuto

Durante a consolidagdo da Constituicdo Federal de 1988, surgiram varios
movimentos sociais e com abrangéncia em todo o pais, com o intuito de lutar para
incluir no texto constitucional instrumentos capazes de trazer a fungdo social e o

direito a propriedade no novo processo de construgao das cidades.
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De acordo com o Guia do Estatuto, esses movimentos retomavam a
bandeira da Reforma Urbana e traziam as condi¢ées de um Brasil urbanizado, uma
plataforma sendo construida desde os anos 60 no pais. As tentativas de construgao
de uma regulamentacéo a nivel federal para a politica urbana trouxeram propostas
de lei de desenvolvimento urbano elaboradas pelo entdo Conselho Nacional de

Desenvolvimento Urbano nos anos 70, que resultaram no PL no 775/83.

Como resultado dessa luta, pela primeira vez na histéria, a Constituicao
incluiu um capitulo especifico para a politica urbana, que previa uma série
de instrumentos para a garantia, no dmbito de cada municipio, do direito a
cidade, da defesa da fungido social da cidade e da propriedade e da
democratizagdo da gestdo urbana - artigos 182 e 183. (GUIA PARA
IMPLEMENTACAO PELOS MUNICIPIOS E CIDADAOS, 2005, p.21).

No entanto, esse texto constitucional requeria uma legislagdo para poder
ser aplicado em todo o Brasil: para que esses principios e instrumentos enunciados
na Constituicdo fossem implantados, era necessaria ndo s6 uma legislagéao
complementar de regulamentacdo dos instrumentos, mas também, a construgéo
obrigatodria de planos diretores em municipios com mais de 20.000 habitantes.

Iniciou-se, entdo, na esfera federal, um periodo de mais de uma década
de elaboragbes, negociagbes, idas e vindas em torno de um projeto de lei
complementar ao capitulo de politica urbana da Constituicdo. Como relata o Guia de
Implementagdo do Estatuto, esse projeto de lei (Projeto de Lei no 5.788/90), ficou
conhecido como o Estatuto da Cidade, foi finalmente aprovado em julho de 2001, e

esta em vigéncia a partir de 10 de outubro desse mesmo ano.

A partir de agora, o capitulo de politica urbana da Constituicdo de 1988, em
combinagdo com o Estatuto da Cidade e o texto da Medida Proviséria n°.
2.220/01, dao as diretrizes para a politica urbana do pais, nos niveis federal,
estadual e municipal. (GUIA PARA IMPLEMENTACAO PELOS
MUNICIPIOS E CIDADAQS, 2005, p.21).
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O Estatuto da Cidade apds sua aprovagéao no congresso nacional torna-se
entdo, a lei concreta que regulamenta a politica urbana para o municipio. Através
dele é realizada essa analise da disposicao do territorio e se faz cumprir “a funcao

social da cidade e da propriedade urbana”.

2.3 Definigao antiga do Plano Diretor

Na década de 70, comegou a se instituir uma concepgao de planejamento
urbano com a missdo de promover o desenvolvimento integrado e o equilibrio das
cidades. Isso correspondia a uma idealizagdo de um projeto de cidade do futuro — o
chamado Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado, executado ano apés ano até
chegar a um modelo de cidade desejada. De acordo com sua concepgéao, ele
deveria atender os padrdes adequados de organizagdo do espaco fisico,
relacionando varios investimentos publicos, e com uma legislagdo de uso e
ocupagao do solo voltada para a realidade do local.

Sua implementagdo era de inteira responsabilidade do poder publico
municipal, executada através de investimentos em transportes, sistema viario, infra-
estrutura e equipamentos publicos e no controle dos agentes privados através de
regras para o uso do solo.

O instrumento predominante na pratica desse planejamento era o
zoneamento, ou seja, a divisdo do territério que estava ou seria urbanizado, em

zonas diferenciadas, sendo aplicados usos especificos.

Essa estratégia baseia-se na idéia da definicdo de um modelo de cidade
ideal, traduzido em indices como taxas de ocupagdo, coeficientes de
aproveitamento, tamanhos minimos de lotes, etc. — modelo formulado pelos
paises centrais de onde veio a teoria do zoneamento. (GUIA PARA
IMPLEMENTACAO PELOS MUNICIPIOS E CIDADAQS, 2005, p.38).
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Essa é uma viséo de dificil compreensao do Plano Diretor e retrata o lado
puramente técnico na expressao de sua legislagdo. Isso significava um tratamento
para a cidade de forma mecanizada, na intencao de fazer valer somente a fungao da
lei e 0 cumprimento da mesma.

Naquela época, com uma realidade muito limitada no poder legislativo e a
falta de unicidade da sociedade civil, o Plano Diretor era produzido por uma equipe
técnica somente no escritério. Assim terminava se restringindo a uma visdo de
planejamento centralizado e que n&o atendia as verdadeiras necessidades da

populacao.

2.4 O Plano Diretor de acordo com o Estatuto da Cidade

A forma tradicional de planejamento comegou a ser contestada em fungao
dos movimentos sociais urbanos, cada vez mais intensos e abrangentes, no final
dos anos 70. Esses movimentos comegaram a instigar o tema da reforma urbana na
busca de um debate sobre a legalidade urbanistica na cidade.

O resultado desses debates foi levantar a questdo da legislagao estar ou
ndo condizente com a cidade real e, sobretudo, a necessidade dela se

responsabilizar e atender também a cidade informal.

A idéia da necessidade de reconhecer e legalizar a cidade real alcanga
diversos setores da sociedade e resulta em uma proposta de reformulagao
da legislagdo através da Emenda Popular da Reforma Urbana,
encaminhada ao Congresso Constituinte em 1988 pelo Movimento Nacional
pela Reforma Urbana. (GUIA PARA IMPLEMENTACAO PELOS
MUNICIPIOS E CIDADAOS, 2005, p.40).
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Nessa nova proposta de legislagdo estavam sendo langados novos
instrumentos urbanisticos de controle do uso do solo, trazendo uma nova realidade
para o acesso a terra urbanizada e para os direitos do cidadao.

Ao contrario da concepg¢do antiga, que nunca uniu e sempre gerou
conflitos entre o planejamento puramente técnico e uma gestdo voltada somente
para o interesse politico — 0 novo conceito de Plano Diretor redefine a cidade como
sendo o resultado de varios agentes que devem ter uma agao coordenada, ndo em
funcdo de um modelo produzido no escritério, mas a partir de um acordo entre todos
— que corresponda ao interesse publico da cidade.

Todo o procedimento do Plano Diretor passa a ser um processo com
etapas sucessivas: a regulagcdo urbanistica gerando seus instrumentos e estes
realizando e implementando as diretrizes no Plano, seguindo com a aprovagao na
Camara Municipal, e sua fiscalizagao e revisao periodicamente, na comparag¢ao das

propostas e os resultados alcangados.

O Plano Diretor parte entdo, de uma leitura da cidade real, envolvendo
temas e questdes relativos aos aspectos urbanos, sociais, econémicos e
ambientais. Estas questdes procuram embasar e formular propostas
voltadas para a realidade local e que visem um melhor desenvolvimento
para a ocupagdo do municipio. (GUIA PARA IMPLEMENTACAO PELOS
MUNICIPIOS E CIDADAOS, 2005, p.40).

Define-se entdo, uma concepgao de intervencédo que se afasta da versao
técnica dos velhos Planos Diretores de Desenvolvimento Integrado, em que
prometiam tudo, mas nenhum instrumento possuiam para implementar as
mudancas. De acordo com o Estatuto da Cidade, todos os Planos Diretores devem
contar com a ampla participacdo popular e com as varias associagdes dos
segmentos econdmicos e sociais, ndo apenas durante sua elaboracdo, mas

principalmente na implementagcdo e cumprimento de suas decisoes.
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Assim, mais do que um documento técnico, o Plano passa a ser um
espaco de debates e participagdo, onde os cidadaos definem suas opinides em
conjunto e adotam as propostas para a intervencéo no territério. Nao se trata mais
da tradicional fase de consultas que os antigos Planos Diretores faziam aos setores
privilegiados, beneficiados pelas leis de zoneamento, mas de um processo em que

toda a cidade participa coletivamente na construgao do seu desenvolvimento.

Com esses novos instrumentos de intervengao e ordenamento para a
cidade, podemos interferir nos problemas através dos processos e ferramentas do
planejamento urbano. Para isso, de acordo com o Estatuto, devemos priorizar os

interesses coletivos e prever:

Os usos presentes e futuros;

= Asregras de convivéncia entre as pessoas

= Os instrumentos do poder publico sobre o territério: infra-estrutura,

equipamentos e servigos publicos;

= A regularizagéo das atividades privadas;

= O abastecimento de agua, alimentos e energia;

= A necessidade de corre¢do e desigualdades no acesso a terra, a infra-

estrutura e aos equipamentos publicos;

= Eventual necessidade de regularizagdo de assentamentos de baixa

renda;

= O estabelecimento de mecanismos e espacos de participacdo da

populagao nas politicas adotadas;
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Entdo o Plano Diretor pode ser definido como conjunto de principios e
regras orientadoras da agao dos agentes que constroem e utilizam o espago
urbano. Cabe a ele cumprir a premissa constitucional da garantia da fungao
social da cidade e da propriedade urbana. (GUIA PARA IMPLEMENTACAO
PELOS MUNICIPIOS E CIDADAOS, 2005, p.41).

Como ainda relata o Guia de Implementagao do Estatuto, o Plano Diretor
deve partir de um amplo processo de leitura da realidade local, envolvendo os mais
variados setores da sociedade. A partir disso, vai estabelecer o destino especifico
que se quer dar as diferentes regides do municipio, embasando os objetivos e as

estratégias.

2.5 Principios do Plano Diretor Participativo

Para a execugao do Plano Diretor Participativo, teve-se primeiramente que
seguir os dados e diretrizes trazidos pelo Estatuto da Cidade. Esses principios bases
sao fundamentais, uma vez que garantem a devida implantagéo das leis que devem

regir esse Plano.

O Plano Diretor Participativo sera entdo o novo instrumento que se faz
necessario para se exercer uma nova politica de desenvolvimento e expansao
urbana para o municipio. Ele precisa abranger o territorio em sua totalidade,

incluindo as zonas urbanas e rurais.

Essa lei depois de aprovada deve orientar todos os or¢camentos publicos
subsequentes e se torna um processo participativo porque desde a sua concepgao

ela precisa ser definida de forma democratica por toda a sociedade.
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E portanto, elaborado, implementado e revisto somente em processo de
participacao social e deve ser instituido através de lei municipal aprovada na camara

municipal de vereadores.

O primeiro principio do Estatuto da Cidade para a execug¢do do Plano
Diretor Participativo € o da funcédo social da cidade e da propriedade. O Plano
Diretor Participativo deve explicar as funcdes sociais das cidades e das

propriedades para os préximos 10 (dez) anos, pelo menos.

O segundo principio é o do direito a moradia e incluséo territorial, no qual
se implementa que o Plano deve superar as cidades formais / informais, legais /

ilegais.

O terceiro principio € o da gestdo democratica, que estabelece que o
Plano Diretor Participativo, como pacto sdécio-territorial, deve incluir todos os

segmentos sociais na elaboragao e implementagao das propostas.

Ele contém primeiramente o projeto de cidade e seus objetivos: a
definicdo dos espacos coletivos de suporte a vida, a definicdo de cada parte do
territério e a destinacdo da terra urbanizada para as atividades de todos os

segmentos sociais.

Depois vém as estratégias como: a gestdo da valorizagédo da terra para a
inclusdo territorial e a regularizagao fundiaria sustentavel para a incluséo territorial. E
por ultimo ele traz os instrumentos de regulacdo do solo urbano e os de

democratizacao da gestao territorial.
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3 O PLANO DIRETOR EM BREJO DOS ANAPURUS

3.1 A Formacao histérica do municipio

Durante todo o processo de colonizagéo, alguns povoados deram origem
a vilas, que evoluiram e transformaram-se em cidades. Brejos dos Anapurus € uma
dessas cidades brasileiras nascidas das feiras do sertdo, das travessias dos grandes

rios e dos centros de catequese.

Por volta de 1684, os tapuias anapurus, as margens do rio Parnaiba, ja
habitavam a regido lacustre e lodosa (rica em rios, riachos, lagoas e elevados
morros), proximo a qual construiram sua taba e ficaram como donos da terra. Por
esta razao, o local que denominava-se Aldeias Altas, passou a ser conhecido como

Brejo dos Anapurus.

Sua colonizagdo s6 se efetivou com o aldeamento dos anapurus pelos
missionarios jesuitas e através da catequese foi-se abrindo caminho para a
ocupacao das terras pelos portugueses. A vila do Brejo foi formada em 20 de
dezembro de 1821, e dai organizou-se a primeira camara municipal e foi erigido o

pelourinho, estes dois procedimentos marcaram a mudanga do povoado pra vila.

Nesse processo de colonizagéo foi elevada a categoria de cidade pela Lei
Provincial N° 899 de 11 de Julho de 1870, passando a integrar o pequeno
contingente das cidades da provincia do Maranhdo, o que naquela época era de
apenas 8(oito) cidades: Sao Luis, Alcantara, Caxias, Tutiagu, Itapecuru-Mirim, Viana,

Carolina e Brejo.
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No aspecto econbmico da sua colonizagao, iniciava-se a implantacdo do
sistema agro-exportador da Companhia de Comércio Do Grao-Para e Maranhé&o,
mas o local ainda era dominado pelas populagcdes nativas, que mal trabalhavam
para a sua subsisténcia, aparecendo uma ou outra fazenda de gado. A producgao era
voltada para o couro, a borracha de mangabeira, agucar, aguardente, rapadura e o
algodao, que eram em parte consumidos no municipio sendo resto exportado pelo

Rio Parnaiba.

Este rio era o principal meio de comunicagdo com as outras regides e o
porto mais importante em Brejo era denominado “Reparticdo”, povoado a margem
esquerda do Parnaiba, a 12 km da sede do municipio. Constituia-se o ponto de
escala dos vapores da Companhia Fluvial do Piaui, que movimentava o volume de
mercadorias, recebendo e entregando produtos. Ali estavam estabelecidos grandes

armazeéns para a guarda das mercadorias.

O Porto de Reparticdo, que teve seus dias aureos no Império, foi sendo
prejudicado pela queda frequente das barreiras e o assoreamento do Rio Parnaiba.

Atualmente, com o fim dos transportes fluviais, o local parou no tempo.

No aspecto social da sua colonizagdo, a populagado foi passando por
algumas mudancas. Inicialmente era apenas a sede da freguesia de Nossa Senhora
da Conceigao do Brejo. Passou depois a ser a sede do municipio com sua elevagéo

a categoria de vila em 1820 e, finalmente chegou a condigdo de cidade em 1870.

O primeiro codigo de posturas é datado de 1843, e ja determina algumas

medidas para a manutencao de limpeza urbana e até rural, como:

= No primeiro dia de cada més, sob pena de multa de quinhentos réis, os

proprietarios eram obrigados a varrerem as frentes de suas casas;
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= J|gual multa seria paga pelos proprietarios que ndo murassem ou

cercassem seus terrenos ja edificados;

= Os proprietarios ou foreiros das terras rurais, por onde passavam terras

publicas, eram obrigados também a manté-las transitaveis;

= Era proibido jogar entulho nas pragas, ruas e vilas, sob pena de dois
mil réis;
= Proibido animais de pequeno porte (porcos, caes bravos), eram

impedidos de andarem soltos pelas ruas;

= Qualquer pessoa que quisesse construir ou reformar casas, muros ou

qualquer edificagao, precisa ter autorizacdo da camara;

Nota-se entdo que € um municipio marcado por fortes referéncias
histéricas desde a catequese dos indios até sua colonizagdo por portugueses. Ja
possui 136 anos de autonomia politica e caracteriza-se também pela forte presenca
dos casardes seculares, um grande acervo ndo sé arquitetbnico mas também

cultural.

O municipio de Brejo esta localizado na micro-regido de Chapadinha e na
mesoregido do leste maranhense. Segundo a sinopse estatistica municipal do
Maranh&o para o ano de 1991, elaborado pelo IPES, possuia uma area de 1.431
Km?2, uma vez que nessa época, o atual municipio de Milagres ainda fazia parte da
zona rural de Brejo. Com a sua emancipagao, essa area mudou para 1.074,5 Km? e
precisa ser recalculada em funcdo da nova expansao territorial na parte alta da
cidade. A altitude da sede é de 55 m, tendo como limites: Santa Quitéria (ao Norte),

Buriti (ao Sul), o Rio Parnaiba (a Leste) e Anapurus (a Oeste).
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3.2 A Elaboragao do Plano

Nao foram obtidos recursos avangados para o processo de elaboragédo do
Plano Diretor. A fase inicial do trabalho ocorreu a praticamente 1(um) ano, onde
foram realizados os primeiros levantamentos fotograficos e conseguidas as

primeiras bases de dados do local, junto aos agentes sociais e a populagao.

Com o comego da divulgacdo do Plano diretor, na realizagdo da
mobilizagdo social e na organizagdo das etapas para as reunides comunitarias,

iniciaram-se os primeiros levantamentos no municipio.

A leitura de campo iniciou-se contando com um unico dado como
referéncia de mapeamento, um arquivo no programa ACROBAT, conseguido junto
ao INCRA - apresentando pouco detalhamento, contendo somente os arruamentos
da cidade e a indicagdo de algumas igrejas e escolas. Futuramente foi conseguido
junto a prefeitura, um mapa para efeito de cadastramento de IPTU, mas estava

muito rasurado e assim teve pouca utilidade.

Observamos entdo, que todo esse procedimento para a implantagdo do
Plano, seria um trabalho que iria proceder de acordo com as possibilidades dos
recursos locais. Era importante, e desde o inicio, foi colocada a necessidade de se
contratar uma empresa de geoprocessamento, uma vez que 0 municipio nao tinha
uma base cartografica atualizada e também estar passando por recentes mudangas

na disposicao dos seus limites territoriais.

Infelizmente, a contratagcdo de uma empresa para a realizacdo de um

mapeamento preciso, com o uso de equipamentos avangados (como o GPS -
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Sistema de posicionamento Global e a Estagdo Total), terminou ndo acontecendo.
Na busca para obtermos um melhor detalhamento do municipio, conseguimos um
CD de mapeamento estatistico de alguns municipios, entre eles o de Brejo, onde

pudemos reforcar as informacdes dos limites territoriais, acessos e povoados.

Na parte alta da cidade, onde encontramos o atual bairro “Zé Gomes”,
precisavamos de um levantamento geral, por se tratar da area de maior expansao
urbana nos ultimos 2 (dois) anos. Nesse caso, foi indispensavel a realizagdo de um
levantamento topogréfico, ja que ndo se dispunha de nenhum mapa existente e
também pelo fato de toda a area passar a fazer parte do perimetro urbano da

cidade.

Durante toda a leitura de uso e ocupacéo, o trabalho de campo seguiu a
seguinte metodologia: ndo existiu a possibilidade de acesso a um veiculo, sendo a
leitura realizada em motocicleta, durante 8 (oito) dias e fazendo o levantamento
fotografico paralelamente com as anotacbées em mapa para setorizar as areas de
ocupacgao dos equipamentos urbanos, moradias e areas verdes. Foi percorrido todo
o municipio e fazendo o fechamento ndo s6 das quadras, mas também dos lotes

para poder identificar as areas de potencial e os terrenos subutilizados.

Com todos os dados levantados, prosseguimos os trabalhos com os
mapas, fazendo sempre a fusao das informacgdes técnicas, com as especificacoes
juntamente com os acervos fotograficos e com os arquivos no programa ACROBAT.
Iniciou-se uma digitalizacdo manual e todas essas informagdes levantadas junto com
a base dos mapas foram exportados para o programa AUTOCAD, para que fosse
feita uma vetorizagdo de um novo mapa de zoneamento, onde seriam definidos os

estudos das macrozonas e zonas especiais.
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3.3 A Leitura de campo

Atualmente, o que marca a cidade € uma fase de ampliagdo no seu limite
territorial. Encontra-se em um momento que ocorrem varias mudancas na sua
disposicdo urbana, devido ao crescimento da sua populagdo que ja supera 0s
27.500 Hab.

De acordo com os dados do PNUD (Programa das Nag¢des Unidas para o
Desenvolvimento), no ano de 2000, o indice de Desenvolvimento Humano Municipal
de Brejo era de 0,552 %. Segundo essa classificagdo, o municipio esta entre as
regides consideradas de meédio desenvolvimento humano (IDH entre 0,5 e 0,8 %).

Ja em relagdo aos outros municipios do Brasil, Brejo apresenta uma
situagdo ruim: ocupa a 5284 2 posigcao, sendo que 5283 municipios (95,9 %) estao
em situagdo melhor e 223 municipios estdo em situagao pior ou igual.

Esse quadro também se repete em relacdo aos outros municipios do
estado: ao todo sdo 217 e Brejo ocupa a 1582 posicédo, sendo que 157 municipios
(72,4 %) estdo em situagdo melhor e 59 municipios (27,6 %) estdo em situagéo pior
ou igual.

Reforcando os dados da populagado, notificamos que sua taxa média de
crescimento é de 1,52% e dessa marca dos 27.500 Hab., 39% se concentram na
zona urbana e 61% na zona rural.

Como vimos, apesar de ainda ser classificada um municipio pobre, a
cidade vem crescendo e superando, gradativamente, todos os fatores que
contribuiram para retardar o seu desenvolvimento. Como exemplos dessas
dificuldades podemos citar o fato de ser localizada geograficamente em uma

depressao e também o de nao ser cortada pela BR principal.
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Fonte: Propria

Morro da clinica — Centro

O fato € que o municipio fica localizado de forma isolada e isso tem
afetado diretamente, durante anos, um progresso que ja deveria ter chegado. Para
se ter uma melhor idéia dessa realidade, fagamos uma analise comparativa com o
municipio de Chapadinha localizada a 72 km de Brejo. Trata-se de uma cidade bem
mais nova, mas que expandiu seu desenvolvimento urbano de forma notavel e num
curto espaco de tempo. Isso ocorreu principalmente em fungédo de ser bem mais
privilegiada na sua localizagdo, de forma que é atravessada por inteiro pela BR
principal e se potencializa como passagem obrigatdria, gerando assim, muito mais
renda e crescimento para o local.

Na primeira leitura de campo realizada, notamos que a cidade é
constituida por duas partes distintas. A primeira delas trata-se da sede do municipio,
localizada na “parte baixa” da cidade, onde encontramos os casardes mais antigos,
a igreja matriz, a prefeitura, o férum, pragas e demais casas ao longo das ruas e dos
morros circunvizinhos. Importante lembrar também que as maiorias dos acessos as

areas rurais sao feitos através dessa parte da cidade.
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Fonte: Propria

Casarao da Rua Hondrio Martins - Centro (parte baixa)

O que é mais caracteristico dessa parte da cidade (sede do municipio) séo
as formas e os aspectos marcados pelo tempo, como a forte presenca da arquitetura
colonial prépria dos casarbes seculares e as ruas tradicionais em pedra batida,

batizadas com o nome das pessoas que fizeram parte da histéria.

-

Candido Q
Mendes

Fonte: Propria

Centro Diocesano - Centro (Parte baixa)

Notou-se também que muitos dos equipamentos publicos mais antigos

estdo sendo degradados e precisam nao somente serem restaurados mas também
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preservados, como é o caso do Hospital Municipal, do prédio do IPEM, do Seminario
e do Centro Diocesano. Muitas casas foram identificadas como patriménio histérico-

cultural e precisam ser recuperadas em seus estilos e cores de modo a nao terem

suas tipologias arquiteténicas descaracterizadas ao longo do tempo.

Escalvada

Fonte: Propria

Bairro do Escalvado (Parte baixa)

Verificou-se que a cidade possui muitos vazios urbanos e estes estdo sub-
utilizados. Isso se reflete principalmente nas zonas de baixa renda dentro do limite
urbano e circunvizinhos, como € o caso do bairro das Areias, Matadouro, Estrada
Nova, Escalvado, Bandolim, Olaria, Morro Sdo Jodo, Morro dos Correios e Morro

Santo Antbnio. Estas areas carecem de regularizagdo fundiaria e de um melhor

parcelamento para o uso e ocupagao do solo.

Fonte: Propria



34

Morro da Moto Certa (Parte alta)

No caso dos morros que cercam a cidade, a maioria dos acessos, além de
serem ingremes sdo estreitos, o que dificulta demais para os moradores. Nota-se
que a maior prioridade é a falta de pavimentacdo, de escoamento adequado e do

devido cuidado com a vegetacéo lateral, que invade muito rapido a via publica.

6 i

- Fonte: Propria

Avenida Luis Domingues — Centro

Na questdo da iluminagdo publica, a cidade ndo possui vias com
iluminagao central, com excec¢ao da Avenida Luis Domingues, localizada em frente a
prefeitura. Na maior parte da cidade prevalecem as ruas estreitas e com as
edificagdes sem praticamente nenhum recuo para a fiagcdo lateral dos postes

existentes.

*
Colggic
Atenesu

|Costa Bacelar

Fonte: Propria
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Rua Gongalves Dias - Centro (Parte baixa)

Ha menos de dois anos, as ruas e avenidas da sede do municipio foram
asfaltadas, mas essa pavimentacéo foi feita de forma muito superficial e as pedras ja
estdo aparentes. Estas vias publicas também precisam receber uma sinalizagao
visual adequada de modo a buscar uma melhor acessibilidade e organizacdo ao
trafego de veiculos, bicicletas e pedestres. Atualmente ndao existe nenhum tipo de
fiscalizagdo no transito, sendo que qualquer pessoa nao habilitada trafega com todo
tipo de veiculo e no caso das motos, que circulam em numero bem maior, ninguém
usa o capacete.

A maioria das ruas secundarias que compreendem essa parte da cidade,
ligando-as a outras areas da zona rural e de dificil acesso, esta sem a devida infra-
estrutura e necessita de pavimentagao, limpeza publica, iluminagcdo e de um sistema
de escoamento para a agua e esgoto, que em muita das vezes encontra-se a céu
aberto.

Nessa situacao de infra-estrutura, para os domicilios urbanos, verificou-se
que 76,8% das casas possuem agua encanada. Somente 41.9% delas possuem um

sistema de esgoto sanitario e uma quantidade minima, apenas 7,9%, faz a coleta de

lixo.

Fonte: Propria
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Rua das Quintas - Centro (Parte baixa)

Boa parte desse esgoto ainda € despejado no centro da cidade, dentro da
lagoa de Ingarana, que € atravessa pelas principais avenidas. Essa situacao foi-se
agravando ao longo dos anos e esse aumento de dejetos acumulados no local,
prejudicou consideravelmente as condigdes ambientais da lagoa. Isso trouxe
reflexos climaticos, como o aumento da temperatura, e principalmente a ma

qualidade da agua para o banho e a pesca.

CENTRO DE LAZER

Fonte: Propria

Lagoa da Ingarana - Centro (Parte baixa)

Recentemente foi aprovado um projeto de uma area de lazer para a lagoa,
com uma estrutura para bares, restaurantes e area para o banho da populagdo. Mas
apesar da verba ja ter sido repassada para a execugao do projeto é necessario que
antes de tudo seja feito um trabalho de saneamento basico e revitalizagdo da
‘Ingarana”.

O trabalho da populacédo de baixa renda é voltado essencialmente para a
lavoura e a pesca. A produgéo de ovos e o cultivo de hortaligas (hortifrutigranjeiros)

praticamente ndo existe. No entanto, quando se refere ao agro-negdécio em larga
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escala, sdo os recém chegados gauchos, que mais investem e atualmente detém o
monopalio na regido.

No setor da pesca, a situagcdo encontra-se precaria, necessitando de
maiores investimentos para a preservacdo dos leitos dos rios, com medidas que

visem novos cursos de capacitagcao e a implantacdo de cooperativas.

TR B Fonte: Propria

Prédio do Banco do Brasil - Centro (Parte baixa)

Em parceria com o SEBRAE, o Banco do Brasil esta se propondo a novas

perspectivas no financiamento da agricultura e da pecuaria. Atualmente, existe uma

preocupagao em mostrar todos os investimentos em potencial, como a soja e o
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milho, mas também novas técnicas, como a piscicultura. E assim, continua gerando
recursos através do PRONAF, em operacdes para a produgdo no municipio.

A segunda parte é referente ao chamado “Bairro Zé Gomes” e esta
localizado na entrada para a cidade, em uma area mais alta em relagao a sede do
municipio. Esse € o local onde encontramos o maior crescimento territorial nos
ultimos 2 (dois) anos, que comegou com o surgimento do 1° conjunto ao lado do
aeroporto e depois se expandiu para outros dois, construidos e doados pela

prefeitura a populacao de baixa renda.

CONJUNTO MOwO BREJO I

Fonte: Prépria

Bairro “Zé Gomes” (Parte alta)

Antes, o local se chamava “Planalto Zé Gomes” e ja nado faz parte da zona
rural, mudando recentemente o nome para bairro através da Lei N°. 5.172-66,
datada de 4 de julho de 2005, que amplia o limite territorial da zona urbana do
municipio e considera também como acréscimo todas as terras que se encontrarem
no raio de 1 km da Praca de S&o Pedro, no centro do 1° conjunto.

Este conjunto, onde também se encontra o aeroporto, caracteriza-se
principalmente pela presenca dos vazios urbanos ao seu redor. Por toda a sua
extensao existem muitos imoveis nao edificados, subutilizados e nao utilizados que

precisam ter a situagéo regularizada.
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Ainda ndo estdo definidas as zonas de protegcdao, que devem ser
demarcadas para que o ambiente natural seje preservado e separado das areas

para a habitagao.

Fonte: Propria

Conjunto 01 (Bairro Zé Gomes)

A acessibilidade no local também é precaria e as vias ndo estédo
pavimentadas, com excegao da BR principal. O abastecimento de agua precisa de
melhorias e os servicos de esgotamento sanitario e coleta de lixo ainda nao
funcionam de forma integrada.

Essa parte do bairro “Zé Gomes”, vem se destacando em relagdo as
outras, devidos suas atividades econdmicas nas areas que estdo margeando a BR
principal. La estdo se formando os pequenos empreendimentos comerciais,
industriais, de servigo e agricultura familiar.

O 2° conjunto esta localizado atras da area pertencente a SAGRIMA. Em
relacdo ao primeiro conjunto, possui uma melhor estrutura nas vias de acesso e na

distribuicdo das casas. No entanto, mesmo tendo uma melhor disposi¢cao, essas vias
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também estdo sem pavimentagao e sistema de escoamento adequados, agravando

ainda mais a situagao nos periodos chuvosos.

Fonte: Propria

Conjunto 02 (Bairro Zé Gomes)

As ruas nao apresentam nenhuma sinalizagao visual e os recuos para as
calcadas e casas nao estdo sendo obedecidos. Ja existe um sistema para o
abastecimento de agua e para o esgotamento sanitario, mas precisam ser

requalificados.
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Nota-se também um grande numero de areas subutilizadas que devem ser
adensadas e demarcadas em lotes, de modo a buscar padronizagdo, seguranga e a

regularizacdo dos mesmos.

Fonte:

Prépria

Conjunto 03 (Bairro Zé Gomes)

O 3° conjunto € o mais recente e se caracteriza pela presenga de varias
casas que foram construidas muito proximas a BR principal. Por tratar-se de uma via
de trafego rapido, estes imdveis ndo estdo atendendo os devidos recuos e sendo
assim, estdo em situagao perigosa.

No entanto, na questdo da infra-estrutura urbana, é o conjunto que se
encontra em melhores condi¢gdes para a moradia. Os arruamentos ja estdo calgados
em pedra batida e bem demarcados nos fechamentos das quadras, as calgcadas
estao construidas e alinhadas em relacéo aos lotes. Todas as casas estado prontas e

estruturadas com o sistema de esgoto sanitario e agua tratada.
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Fonte: Propria

Conjunto 03 (Bairro Zé Gomes)

Os trés conjuntos ja estao abastecidos pela rede elétrica e a comunicagao
telefénica esta disponivel somente em alguns pontos do bairro.

Existe um outro local no “Bairro Zé Gomes” que antes era o lugar
destinado ao matadouro e um aterro sanitario, mas terminou sendo invadido.
Atualmente encontram-se alojadas mais de 100 (cem) familias e a area é

classificada como moradia de baixa renda.

Fonte: Propria

Invasdo (Bairro Zé Gomes)
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As casas sdo de taipa e nao possuem saneamento basico adequado, os
terrenos ndo estdo regularizados e ndo existe nenhuma estrutura urbana no local. A
prefeitura tomou a decisdo de ndo fazer a agdo de despejo e estd analisando os

meios viaveis de melhorar as condi¢gdes de vida dos moradores.

Na analise das desigualdades sociais entre a zona urbana e rural, ou entre
o centro e a periferia, notou-se as dificuldades de acesso e as grandes distancias
separando a maioria dos povoados da sede do municipio. O maior problema é de
infra-estrutura urbana, uma grande deficiéncia dos servigos publicos no setor da

educacao e da saude — reivindicadas como prioridades basicas em todos os bairros.

Foram organizados os principais indicadores socio-econdmicos que
caracterizam as informagdes da populacdo, suas condicbes de vida e situacao
econdbmica. Sdo dados obtidos para a quantificacdo e qualificagdo habitacional no

municipio.

Fonte: Propria

Rua Dr. Silva Martins — Centro



44

De acordo com o censo do IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e
Estatistica) do ano de 2000, foi contabilizada uma populacéo total de 27.510
habitantes e uma densidade demografica de 25,95 Hab/Km?, sendo que 16.858 Hab.
(61%) estdo na zona rural e 10.652 Hab. (39%) na zona urbana. Estima-se que para
o ano de 2007, a populagdo esteje com 30.450 Hab. e uma taxa média de

crescimento anual de 1,52%.

Ainda com base na fonte do IBGE, o abastecimento de agua em rede
geral era de apenas 33,6%, no ano de 2000; 40,6% da populagdo utilizam pogo ou
nascente (na propriedade) e 25,8% dos moradores, obtém a agua de outras formas.
Na propor¢cao de moradores para o tipo de instalagao sanitaria, somente 21% usam
o sistema de rede geral de esgoto; 17,2% usam fossa séptica; 6,4% fazem fossa
rudimentar; 0,8% dos moradores utilizam as valas; 0,1% usam outro tipo de
escoamento e 75,3% nao possuem nenhum tipo de instalagcdo sanitaria. Apenas
2,9% do lixo sao coletados; 39% da populacdo queimam o lixo na propriedade; 3,4%

séo enterrados; 1% é usado para outros fins e 53,7% sao jogados a céu aberto.
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Unidade Integrada Santa Rita — Zona Rural

Na educacdo, a propor¢cao da populagdo residente alfabetizada é de
59,4%; a taxa de analfabetismo em pessoas com mais de 15 anos é de 39,33%. Na
economia, o valor do PIB é de 12,94 milhées. O setor da agropecuaria corresponde
a 43,2% da renda; 1,1% séao relacionados a industria e 55,7% destinados aos

servigos em geral. O valor do PIB per capita ¢ de R$ 452,00.

Fonte: Propria

Secretaria Municipal de Saude

Na area da saude o municipio possui uma proporcao de 42,9% para os
postos de saude, com 6 (seis) unidades no total e uma proporgéao de 14,3% para os
hospitais, possuindo dois centros de saude, um publico e outro privado. Ainda foram
contabilizados 3 (trés) ambulatérios de unidade hospitalar geral, correspondendo a

21,4% e 3 (trés) unidades de saude familiar com também 21,4%.
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Estes dados séo condizentes e interferem diretamente para a quantidade,
o tamanho e o tipo das zonas especiais de interesse social. Mostrando esses
indicadores sécio-econdmicos em mapas, sera possivel ter uma visdo mais geral do
territério. Fazer uma identificacdo dos bairros que estdo crescendo ou se
esvaziando, as areas com domicilios em melhores ou piores condi¢cdes de
saneamento, os locais onde ha concentracdo de populagao rica ou pobre, etc.,...
Esses indicadores mostram as relagdes entre os diferentes aspectos da realidade,
por exemplo, as relacdes entre as condicbes de moradia e a localizagdo dos

empregos.

3.4 Obtencao de dados técnicos junto aos 6rgaos competentes e entrevista

com a populagao

Foi conseguido com as secretarias municipais, principalmente a de Infra-
Estrutura e juntamente com a Camara de Vereadores, os materiais de revisdo e
atualizacdo das leis municipais: Lei Organica, Cédigo de Postura, Lei de Perimetro

Urbano e a criagdo da Lei Municipal de Saneamento Ambiental.

Com a Prefeitura Municipal foi obtido o acesso ao primeiro material com
informagdes do espago do municipio, um mapa para a realizagdo do cadastro do
IPTU (Imposto Predial e Territorial Urbano), que serviu como base de dados para a

disposicéo da area.

Pelo INCRA (Instituto Nacional de Reforma Agréaria), foram
disponibilizados outros dados cadastrais com mais informag¢des da demarcagao do

municipio e seus limites territoriais.
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A atualizagédo da leitura urbana prosseguiu com a constru¢do de mapas
tematicos georeferenciados para determinar de forma precisa a nova disposi¢ao dos
limites do municipio, inclusive 0 mapeamento das novas areas em expansdo. A
partir dai, se inicia os procedimentos de confirmacdo desses dados e atualizacéo

dos mesmos através dos levantamentos e pesquisas de campo junto a populagao.

Fonte: Propria

Bairro Areias — Zona Urbana

A realidade dos moradores, de um modo geral, € o de nao ter totalmente o
acesso a terra urbanizada. A maioria que vive em areas afastadas da sede do
municipio, reclama da falta de habitagdo e das condigdes em que se encontra o
saneamento ambiental. O que prevalece também é a falta do abastecimento de
agua e esgoto, além do que nos locais que possuem o servigo o funcionamento é

deficiente.
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Em todos os bairros da cidade, as reclamacdes se repetem em funcéo do
mesmo problema, a falta de Infra-estrutura. Na questdo da mobilidade urbana, os

acessos estio dificeis, principalmente nas areas mais afastadas.

Fonte: Prépria ‘?m

Povoado Santa Rita — Zona Rural

O servico publico esta também muito defasado, a insatisfacdo da
populacdo em relagdo a uma melhoria do abastecimento da rede elétrica e telefbnica
€ muito grande. Todos os bairros querem mudangas em suas situagdes socio-
econdmicas e reivindicam postos de saude adequados, equipamentos urbanos

como orelhdes e depdsitos de lixo, areas para o lazer e mais escolas.

Mostrando todas as potencialidades do municipio junto aos moradores,
comecga-se a obter o principal objetivo: o de incentivar toda a populagéo a promover
uma politica urbana adequada. Dessa forma é ordenado o pleno desenvolvimento

das fungdes sociais na cidade para garantir o bem-estar de todos e de acordo com
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esses critérios comeca-se a estabelecer a implantagcdo do plano diretor, definido

como instrumento basico dessa politica de desenvolvimento.

3.5 O Plano Diretor Aprovado

O Plano Diretor, no capitulo dos principios fundamentais, nos incisos | e Il
do Art. 7, tras a conservagéo do patrimonio historico-cultural, artistico e paisagistico
e também a reabilitacdo de areas urbanas degradadas, e revitalizacdo de areas
comerciais e de servigcos decadentes, com vistas a recuperacdo do seu potencial

econdbmico e social.

Fonte: Propria

Praga da Matriz - Centro

No centro da cidade o que é mais notavel é a forte presenca da arquitetura
colonial composta por casarbes bem antigos, fazendo dessa parte da cidade um

cenario cheio de tradigdes e marcado pela histéria. Como mencionamos no item do
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levantamento atual, muitos desses imdéveis e equipamentos publicos estdo sumindo

ao longo do tempo e precisam ser preservados e recuperados.

Verificou-se também a presenga de muitos vazios urbanos, terrenos
subutilizados, principalmente nas areas de baixa renda — podemos citar outros
povoados como: Arraial, Boa Vista, Sdo Jodo dos Pildes, Quintas, Acampamento,
Pacoti, Centro dos Necos Il — areas que necessitam dos novos instrumentos de
regularizagao fundiaria trazidos pelo Estatuto da Cidade e que também estdo

contidos no Plano Diretor.

Fonte: Propria

Bairro do Estadio — Zona Urbana

O Plano Diretor aprovado tras os seguintes instrumentos de politica
urbana para estabelecer a promogdo, planejamento, controle e gestdo do

desenvolvimento urbano:
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= |pnstituicio de Zonas especiais de interesse social — Art. 142.

Conceitua-se como ZEIS (Zonas Especiais de Interesse Social) as
areas ocupadas por assentamentos urbanos consolidados e irregulares
de baixa renda, assim como, as areas desocupadas que possam
receber empreendimentos imobilidrios de interesse social, de carater
publico ou privado, definidos por decreto do executivo;

= Concesséao de direito real de uso — Art. 147. Para fins de urbanizacao,

industrializacdo, edificacdo, cultivo da terra ou outra utilizacdo de
interesse social, podera ser cedido gratuita ou onerosamente o uso de

bem imével do municipio sob regime de concesséao de direito.

= Concesséo de uso especial para fins de moradia — Art. 151. Aquele

que, até 30 de junho de 2001, possui como seu por cinco anos,
ininterruptamente e sem oposigao, até duzentos e cinquenta metros
quadrados de imovel publico municipal situado em area urbana,
utilizando-o para a sua moradia ou de sua familia, tem por direito, nos
termos da lei, a concessado de uso especial para fins de moradia em
relagdo ao bem objeto da posse, desde que nao seja proprietario ou

concessionario, a qualquer titulo, de outro imével urbano ou rural.

=  Assisténcia técnica e juridica gratuita, prestada pelo municipio, para as

comunidades e grupos sociais menos favorecidos

Os dados e as informagdes foram coletados junto aos 6rgdos e diversas
secretarias, para obtermos formas de abordagem em diferentes temas (habitagao,
meio ambiente, mobilidade urbana, desenvolvimento econdmico, patrimonio, etc.),

para apropriacado da realidade do municipio.
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O processo participativo foi realmente conduzido pelo poder publico que
se empenhou em garantir a transparéncia necessaria, com a participacdo dos

cidadaos e de varias entidades de classes.

Foram complementares ao Plano Diretor, as Leis de Zoneamento ou Lei
de uso e ocupacédo do solo; Cdédigo de Obras e de Posturas; Lei Organica Municipal

e a Lei de Perimetro Urbano.

Fonte: Propria

Bairro “Zé Gomes” - conjunto 03

No capitulo das diretrizes gerais, o Plano realmente tras como parametro,
a promogao das condi¢cées de moradia, para que haja o acesso de toda a populagao
a terra urbanizada — um problema real e comum em todos os bairros e povoados. A

dificuldade vivida pelo morador de nao ter o seu préprio terreno e também nao ser
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devidamente demarcado, com uma melhor infra-estrutura e saneamento ambiental

adequado.

As constantes reclamacodes, como por exemplo, no povoado Sao Joao dos
Pildes de se conservar e preservar o ambiente natural visto o problema trazido pelo
investimento agricola dos gauchos. De acordo com os moradores, eles chegaram a
regido, comprando terrenos, desmatando muitas areas, tirando com isso a matéria

prima dos artesaos e jogando muito agrotoxico no leito dos rios.

A garantia de acessibilidade aos equipamentos e servigos publicos de
forma integrada também foi colocada de modo que priorize a construgédo de mais
escolas, creches, postos de saude e hospitais — os equipamentos publicos que mais

foram reivindicados pela populagao.

Fonte: Propria

Rua das Flores — Zona Urbana
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Foram setorizados em todo o municipio varios terrenos que estavam
subutilizados — terrenos vazios ou que estavam edificados, mas sem nenhuma
utilizacdo. Neste item de regulagdo do solo, o Plano Diretor vem trazendo suas
restricoes, proibindo a utilizacdo inadequada e a retencdo especulativa desses
imoveis urbanos. Restringe também o parcelamento do solo, o adensamento
populacional, o uso das edificacdes de forma incompativel com a infra-estrutura

urbana disponivel e com o crescimento planejado da cidade.

Foi colocada também como diretriz a execugéo e implantagao de projetos
de obras de infra-estrutura, necessarios e imprescindiveis ao desenvolvimento
estratégico de Brejo. A cidade n&o possui nenhum plano setorial, cujo cronograma

estava avancado em relacdo ao Plano Diretor.

——

Fonte: Propria

Lagoa da Ingarana - Centro
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No entanto, ja existe um grande projeto que foi aprovado para execugao:
uma requalificacdo para a Lagoa da Ingarana, com a constru¢do de uma grande
area de lazer para banho e disposicdo de bares. Agora para que a implantagéo
desse projeto acontecga, foi debatido e alertado que antes de tudo, precisa-se de um
trabalho de saneamento ambiental na lagoa, devido ao enorme acumulo de esgoto
no local. E ndo s6 esse projeto, mas todos os outros que trouxerem uma grande
intervengao urbana terdo que obedecer a estudos de impacto ambiental, de vizinha

e outros que se fizerem necessarios.

Um dos objetivos que estdo contidos no Plano Diretor e muito necessario,
de acordo com a realidade do municipio, € a definicdo de uma politica municipal de
saude, que priorize a qualidade de vida dos moradores. O povoado Arraial retrata
muito bem essa caréncia na area da saude — solicitam a criagado de postos de saude
e acrescentam também que a prefeitura poderia proporcionar cursos de capacitacao
técnica, pois os profissionais que fazem o atendimento ndo podem ficar por mais de

2 (dois) dias no local.

O problema da saude no municipio € um dos mais graves e essa politica &
essencial na diminuicdo dos riscos de doengas e outros agravos. Além disso,
garante o acesso da populagdo as agdes e servicos de prevengao, diagnostico,

tratamento e reabilitagao.

Foi definido também o projeto politico pedagodgico de educagdo municipal,
promovendo a melhoria da qualidade do ensino e garantindo o acesso da populagao
aos ensinos fundamental e médio — uma dificuldade constantemente debatida por
moradores, principalmente dos povoados mais afastados. Diante da falta de escolas,

muitos jovens ndo conseguem vagas para estudar na sede do municipio e com isso
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perdem o ano letivo. Também foi colocada a necessidade de se incentivar a
instalacdo de instituicbes de ensino técnico profissional e de curso superior no

municipio.

Foram definidas agbes em conjunto com as policias civil, militar, guarda
municipal e organizagbes ndo governamentais, visando o combate a criminalidade,

que de acordo com a populagédo, aumentou nos ultimos 2(dois) anos.

Foi colocada também uma politica publica de cultura, esporte e lazer,
incentivando os agentes municipais € a melhoria qualitativa e quantitativa dos

equipamentos publicos.

Estdo sendo estimuladas as parcerias entre o poder publico e o setor
privado em projetos (restauracdo de pragas, areas de lazer, estadios...) de
urbanizagao, ampliacdo e transformacao dos espacos publicos da cidade, mediante

0 uso de instrumentos para o desenvolvimento urbano.

Esta favorecendo a criacdo de cooperativas, principalmente através do
Banco do Brasil, financiando o pequeno produtor rural, criando também
organizagdes nao governamentais e outros, para que essa parceria com os agentes

publicos atue nos diferentes setores da cidade, visando a inclusao social.

O Plano aborda o aumento para a eficiéncia econémica na cidade, através
de promogao da justica social, ampliando beneficios sociais e reduzindo os custos
operacionais para o0s setores publico e privado, inclusive por meio de

aperfeicoamento administrativo do setor publico.
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Mostra a promog¢do e garantia ao direito a moradia digna, inclusive a
regularizagdo fundiaria, através de programas e instrumentos adequados as

populacdes de baixa renda.

Estimula também a promog¢ao de convénios com agentes e/ou entidades
fomentadoras para assegurar o desenvolvimento sustentavel das micro e pequenas
empresas e também da agricultura familiar e sua interagdo com o mercado

consumidor no municipio e regido.

4 A PARTICIPAGAO POPULAR NO PLANO DIRETOR

4.1 Leituras Comunitarias

Foram definidas as datas e horarios das reunides comunitarias, que
deveriam ser realizadas e acertadas em comum acordo, para compatibilizar a

agenda da prefeitura e a da sociedade.

As reunides comegavam com uma apresentagao rapida dos participantes
e da razao de todos estarem reunidos. Em seguida a equipe técnica prosseguia com
a palestra mostrando toda importéancia da implantagdo do Plano Diretor e como
todos deveriam participar. Ao final das explicagdes era aberto um espago para o

debate e langamento de propostas.
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Verificamos a grande importancia do envolvimento do maior numero
possivel de funcionarios dos diversos niveis da Prefeitura para que todos

conhecessem o processo e assumissem suas diferentes responsabilidades.

A primeira reunido comunitaria foi realizada no auditério da Secretaria
Municipal de Assisténcia Social e teve como participantes as organizagbes e

cidadaos dos bairros das Quintas, Santo Anténio e a Pastoral da mulher.

Fonte: Propria

Secretaria Municipal de Assisténcia Social

Pelos moradores do Bairro Quintas, foi proposta uma melhor organizagao
do transito pela Prefeitura e a limpeza do riacho que atravessa a cidade, desta forma

valorizando as casas e o comércio proximos do mesmo.

A Pastoral da Mulher informou que na cidade existem muitos terrenos que

sdo de particulares e estdo servindo somente como depésito de lixo. A prefeitura
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poderia encontrar formas de ocupagao para esses terrenos ja que os proprietarios

nada fazem e no local estéo proliferando varias doencgas.

No Bairro Santo Antdonio os moradores lembraram que além destes
terrenos baldios, 0 municipio poderia fornecer mais terras na zona rural para que os
pequenos agricultores pudessem cultivar verduras e hortalicas, pois toda a produg¢ao

vem de fora.

A seguinte reunido comunitaria aconteceu na igreja catdlica do povoado
de S&o Joao dos Pildes. Participaram dela diversos presidentes de organizagbes e
cidadaos dos distritos de Sdo Joao dos Pildes, Centro de Teixeira, Pacoti, Sdo Jodo

de Dentro, Sdo Raimundo, Acampamento, Cruz dos Vieiras e Centro dos Necos Il.

Fonte: Propria

Igreja Catolica de Sao Joao dos Pilées

Os membros da Associacdo de Moradores de Sao Jodo de Dentro

solicitaram que fossem debatidos temas gerais, para que ndo se prendessem as
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particularidades dos seus povoados e dessa forma as reivindicagcoes fossem feitas

para a comunidade em geral.

Eles afirmam que a grande maioria da populagao de Brejo sdo agricultores
e tem o artesanato como complemento de renda. E a ocupagdo de muitos no
periodo em que estdo no preparo da roga para troca de cultura. Nao tém duavidas
que a monocultura trouxe diversas contradigdes culturais, mas também trouxe
empregos mesmo sendo temporarios para um numero pequeno de jovens e pais de
familias.

Todos admitem que o agronegodcio é fato consumado e precisam saber
como conviver com essa nova realidade, com os gauchos e suas empresas.
Somente dessa forma poderao tirar o melhor proveito para crescer como pessoas €
cidadaos.

O presidente da Associacdo de Artesbes de Sao Joao dos Pildes fez
observacéao se referindo que a cada dia a paisagem do municipio se modifica e com
a chegada do agronegodcio, a devastacao da fauna e flora torna-se mais rapida e
talvez seja irreversivel. Esta sendo eliminada a matéria prima que eles utilizam para
produzir seu artesanato.

Propbs que haja uma politica de preservacao e de reflorestamento, e que
seja o mais rapido possivel, pois teme que continuando desta forma n&o mais terao
como produzir suas pecas que sao fonte de renda para muitos jovens e donas de
casa.

Sobre o problema da moradia, a maioria das casas dos povoados
presentes a audiéncia ndao possuem infra-estrutura digna. Sdo casas de taipa,
cobertas com palhas - sujeitas ha incéndios e ndo possuem agua potavel — somente

agua de pogco e o mesmo fica bem proximo das centinas (banheiro fora da casa). A
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maioria ndo tem energia e as que possuem, recebem com uma qualidade muito
baixa.

O representante da Associagcao de Moradores do Pacoti apontou que um
dos grandes desafios do Plano Diretor € acabar com a falta de terra para os
pequenos agricultores, fazendo-se necessario uma politica na questdo da terra,
titulando quem dela precisa.

Avalia que a sua regido produz graos com qualidades e quantidade que da
para consumo e venda, entretanto, o mais dificil ndo é produzir e sim escoar, pois 0s
povoados ndo possuem vias de acesso, como € o0 caso do seu povoado — Pacoti -
gue nao possui estrada e nem ponte.

Eles chamam a atengao para a degradagao nas margens do Rio Buriti e
sua nascente, propondo que o Plano Diretor crie limites para desmatamento —
acreditando que somente desta forma o rio podera ser salvo.

Os representantes do Povoado Sao Raimundo reivindicam a falta de
acesso a terra para o plantio, a devida protegao ao Rio Buriti € sua nascente. Faltam
escolas, postos de saude, politicas publicas e sécias para que os jovens gerem
trabalho e renda.

O presidente da associacdo do Povoado do Acampamento fez uma
exposicao sobre o desmatamento que ocorre no municipio e que se faz necessario
fazer um rapido reflorestamento das matas nativas.

Ele explicou que se isso fosse feito, em um periodo de cinco anos, as
arvores nativas como pequizeiro, bacurizeiro, tanto dariam frutos quanto poderiam
ser cortados seus galhos e troncos para fazer o artesanato local. Desta forma os
mesmos poderiam se recompor rapidamente. Por fim, ele propds que houvesse uma

parceira dos pequenos agricultores, artesdes, agronegocio e prefeitura.
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A associacdo dos moradores dos Povoados Cruz dos Vieras e Centro dos
Necos Il pregam também a parceria com o agronegécio. Eles vao além e pedem
uma Lei que garanta a protecdo dos terrenos, para que haja a demarcagéo entre
suas plantagdes e as dos gauchos, pois varios animais como vacas, bois, jumentos
e galinhas estdo sendo sacrificados quando invadem as plantagdes.

Nesta audiéncia foram langadas varias propostas nas areas de geragao de
trabalho e renda, agricultura, artesanato, protecdo das matas ciliares e nativas,
limites de desmatamento, estruturagdo dos povoados com escolas e postos de
saude.

A terceira reunidao comunitaria foi marcada no Barracdo Comunitario do
Povoado Boa Vista. Participaram dela os moradores dos bairros de Boa Vista, Santa

Alice e Bom Principio.

Fonte: Prépria

Associagao dos Moradores do Povoado de Boa Vista
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O presidente da associacdo de Boa Vista pediu que as discurssdes
fossem feitas de forma localizada em cada bairro, por se tratar de varias
necessidades. Ele teceu muitas reivindicagdes como a melhoria do acesso que liga
0os povoados acima citados, a construgdo de um posto de saude, telefone publico,
revisdo de toda rede elétrica, pois o posteamento € todo de madeira, melhoria
habitacional, pois muitas casas sdo de pau-a-pique e coberta com palha. Os
agricultores necessitam de ajuda técnica para melhor produzir, pois somente
plantam para consumo e falta incentivo agricola.

Os moradores do Povoado de Santa Alice e do Bom Principio solicitam
que seja feita a regularizacéo fundiaria das terras. Eles alegam que seus povoados
ainda utilizam agua de cacimba. E necessaria a construgdo de pocos e caixas
d’aguas e que as mesmas tenham tratamento adequado, e pedem também um
posto de saude e uma escola.

A quarta reunido comunitaria foi realizada na Escola Municipal do
Povoado de Arraial e participaram organizagdes e moradores do local. A partir dai
formou-se 03 (trés) grupos para discutir e apresentar temas basicos que poderiam
constar no Plano Diretor da Cidade. Os grupos apresentaram suas proposigdes que
seguem um mesmo roteiro de apresentagdo, por tratarem de problemas
semelhantes.

Saude - solicitam que seja criado um posto de saude no seu povoado e
acrescentam que a prefeitura poderia valorizar os moradores do povoado e regides
circunvizinhas, dando formacdo e qualificacdo técnica — pois muitas pessoas
(médicos, enfermeiros, técnicos de saude) n&o tem disponibilidade para passar mais
de dois dias no povoado — mas dando a qualificacdo para os moradores o

atendimento poderia dar um salto de qualidade.
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Educacao - faz-se necessario construir mais salas de aulas tanto por parte
do poder municipal quanto estadual — pois muitos dos jovens n&o conseguiram
vagas para estudar na sede, e diante dessa situagéo, o poder local deveria propiciar
a capacitacdo desses jovens através de cursos de computacdo, entre outros. E
pedido também um trabalho de reestruturacéo junto aos idosos que ndo mais podem
pegar na enxada — construindo um centro de vivéncia para um melhor desempenho
de suas atividades.

Infra-estrutura - € necessario buscar mais instrumentos — uma melhor
iluminacdo publica, estrada de acesso para o povoado, que € precaria;, a
implantagéo de cisterna, fossas e aparelhos sanitarios nas residéncias, cabeamento
para a comunicacao do telefone.

Agricultura - é necessario que o municipio desenvolva programas de ajuda
aos pequenos agricultores, com kits de irrigagdo e plantio. Faz-se também
necessario a regularizagao fundiaria das terras do municipio.

Meio ambiente: € necessaria a rapida protecido das matas e riachos, pois
os mesmo tém sido agredidos por produtos quimicos (inseticidas) utilizados nas
chapadas na plantagéo de soja.

A quinta reunido comunitaria aconteceu na Igreja Catdlica do Povoado
Criolis (Terras de Remanescestes de Quilombos). Participaram dela organizagdes e
cidadaos dos Bairros de Criolis, Vilas das Almas, Sucuruju, Boca da Mata, Fraveiras
e Olho D"agua.

Foram formados dois grupos para que 0s mesmo apresentassem suas
necessidades para uma melhor estrutura urbana no local.

Na agricultura - o0s mesmos necessitam de auxilio técnico,

maquinarios para a melhoria dos graos e frutas, incentivo por parte do poder publico
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que garanta a compra local das suas produgdes. Também faz necessaria a
construgcdo de um acgude onde as comunidades possam ter um criatério e desta
forma gerar mais trabalho e renda.

Na saude - é imprescindivel ter um posto de saude, com visitas regulares
dos médicos nos povoados e uma ambulédncia que possa ser utilizada pelas
comunidades.

Saneamento basico - com a construgdo de pocgos e tratamento
da agua — construgdes de fossas comunitarias.

Moradia - um programa de casas populares, pois muitas delas ainda sao
de pau-a-pique (taipa).

Infra-estrutura - melhoria das estradas, expansdao do sistema
telefénico e melhoria da energia.

Educacdo - construgcdo de mais salas de aulas principalmente
para o ensino médio, pois diversos alunos ndo conseguiram vagas na sede e
ficaram sem escolas — essa escola tera que também proporcionar capacitacao
profissional para os jovens e adultos, com a devida qualificagdo aos professores.

Cultura - a prefeitura devera proporcionar a defesa e a
divulgacdo da cultura local (danga de tambor, toques de caixas e nossas festa
divinas) - grandes herangas dos seus antepassados.

Preservacdo ambiental - eles afirmam que em seus povoados passam
diversos rios e riachos e que os mesmo tém suas nascentes nas chapadas onde
estd localizado o plantio de soja. Indiferentemente eles vém sofrendo com o
agronegocio — ou seja, no periodo que antecede o plantio é despejada uma elevada
quantidade de agrotéxico para matar o capim e com o periodo das chuvas o veneno

escorre para os rios e riachos, desta forma matando os peixes e trazendo diversos
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problemas de saude para quem utiliza essas aguas. Solicitam a fiscalizagéo rigorosa
ou quem sabe a proibigcao destes produtos para que possam ter um meio ambiente
mais equilibrado.

E por ultimo, foi realizada na sede do municipio, uma Audiéncia Publica no
Auditério do Colégio IBEC, onde participaram diversas organizagdes e a sociedade

em geral do municipio.

Fonte: Propria

Auditério do IBEC

Esta Audiéncia contou com a presenga de diversas autoridades municipais
com as quais foi constituida a mesa para abertura dos Trabalhos — sendo, o Senhor
Prefeito Municipal - Omar de Caldas Furtado Filho; O Vice Prefeito — Padre Fabio, o
Ministério Publico Local representado pela Dr.? Cristiane, O Presidente da Camara —
Vereador Mano, O dirigente da Igreja Local Padre Adalberto e o Dirigente da Igreja

Adventista - Pastor Assis.
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A partir dai formaram-se 06 (seis) grupos para discutir e apresentar temas
basicos que poderiam constar no Plano Diretor da Cidade. Os grupos apresentaram
suas proposi¢cdes que seguiram um mesmo roteiro de temas por apresentarem
problemas semelhantes.

Esses grupos formados e que estavam representando toda a sociedade,

apresentaram os seguintes temas basicos conforme listados abaixo:

= Saneamento basico e arborizagédo do riacho de Santana e da lagoa de
Ingarana tendo em vista o papel urbanistico que representam;

» Arborizagdo da cidade com arvores frutiferas para resgatar o
paisagismo local;

» Urbanizacdo da praca no morro de Sdo Jodo para favorecer o lazer
dos moradores;

» Implementar o processo de tratamento de agua e esgoto;

= Cuidados com os desmatamentos e assoreamentos nos rios e riachos;

= Construcdo de um novo matadouro e um aterro sanitario;

= Criar o Conselho Municipal de Meio Ambiente;

» Melhoramento das estradas dos principais povoados;

» Tombamento do patrimdnio historico e cultural;

» Valorizagao do artesanato e comidas tipicas;

= Centro de convivéncia para idosos;
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Areas de lazer na periferia e parcelamento do solo para o
cameldédromo;

Incentivo a agricultura e horticultura e a criagdo de um parque
ecoldgico;

Implantar na cidade um local para desenvolvimento da cultura local,
como teatro, musica e danga;

Proibicdo dos desmatamentos nas nascentes e margens dos rios e
riachos;

Criacédo de programas destinados a capacitagao profissional de jovens
e adultos;

Proibir acdes que perturbem o meio ambiente;

Providenciar o deslocamento do matadouro industrial;

Reestruturacado das escolas municipais da zona rural;

Melhoria na infra-estrutura da cidade, como iluminagcdo publica,
saneamento basico, etc.;

Proibicdo de desmatamentos desordenados e carvoarias;

Sistematica de coleta de residuos solidos e manter limpas as vias
publicas;

Desenvolvimento de projetos de geragao de emprego e renda;

Controle de ruido para evitar poluigdo sonora definindo areas de
sonorizagao publica;

Urbanizagao das areas residenciais (pracas e espagos de lazer);
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= Melhor atendimento da saude publica, equipando hospitais e
capacitando profissionais para melhor atendimento;

* |ncentivo ao desenvolvimento rural sustentavel, proibicdo da pesca de

raspa e ampliagao do sistema educacional da zona rural.

O objetivo dessa fase € visualizarmos a “cidade que temos”, a partir de
questdes presentes na organizagcdo da comunidade e do bairro, sem esquecer de
integra-las em maior escala e descrevé-las no espago, de modo que possam ser
mapeadas. Devemos conseguir dimensionar e qualificar os pontos fundamentais
para o processo de planejamento urbano voltado para uma cidade mais justa.

Dentre esses pontos podemos destacar: as marcas de degradacéo
ambiental, os usos impactantes, as precariedades habitacionais, os espagos vazios,
as areas de ocupacédo, as demandas nao atendidas, as dificuldades de acesso e de
mobilidade urbana, dentre outros.

Ao final de cada reunido, foram registrados em ata os principais pontos
discutidos e mostrado o encaminhamento das proximas etapas do processo. Em
seguida, foi enfatizada a importancia de deixar claro que o Plano Diretor possui
limites e esta voltado, a principio, para as necessidades prioritarias. Ele ndo tem a
capacidade de solucionar todos os problemas apontados em debate e € por isso que
precisa ser absorvido, desenvolvido e revisado ao longo do tempo por toda a

comunidade.

4.2 Divulgacao e mobilizagao popular para o Plano Diretor

Na fase de mobilizagdo social, identificamos os principais atores publicos
presentes no municipio e convocamos os diversos representantes das classes

sécias: o0s Representantes Comunitarios, os Presidentes das Associacbes
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Comerciais, Lideres Religiosos, o Sindicato dos Professores, Empresarios,
Pequenos Produtores Rurais e os Poderes: Executivo, Legislativo e Judiciario.

Um trabalho de divulgacdo visando incentivar a participagdo de toda a
sociedade brejense, no intuito de contemplarmos as estratégias para todas as
etapas do processo — da elaboracdo até a implantacdo do Plano Diretor
Participativo. Nessa etapa a preocupacdo é justamente termos uma mobilizagao,
que alcance primeiramente a populacao tradicionalmente excluida, para que ela
opine e participe desses processos de decisao e do acesso aos direitos urbanos.

Nesse processo procuramos as formas e os canais de participacao
adequados a realidade do municipio. Aproveitamos os espagos ja existentes como a
radio e a TV para podermos convocar a cidade em geral para participar da
implantagcédo do Plano Diretor e dos beneficios trazidos por ele.

Comecamos a articular esses mecanismos de participacdo para que os
diferentes segmentos sociais do municipio fossem atingidos. Com uma linguagem
acessivel e identificada com a realidade local, explicamos para a populagdo o que
seria o Plano Diretor, quais seriam suas vantagens e como todos deveriam

contribuir.
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Fonte: Propria

Colégio Diocesano

A divulgagdo comecgou nas escolas por entendermos que se tratava do
principal local de informacdo, uma vez que os alunos precisam saber e informar
seus pais — em busca da participagdo nesse planejamento para a cidade nos
préximos 10 (dez) anos.

Em seguida, nas realizagdes das reunides comunitarias e da audiéncia
publica, foram feitas exposicdes com o uso de transparéncias e do data show sobre
o que era o Plano Diretor e sua funcao social tanto na area urbana como rural.

Logo apds o término da palestra exibia-se um filme institucional do
Ministério das Cidades, para que todos pudessem entender melhor o assunto. As
pessoas assinavam uma folha de presenca e na sequéncia abria-se um espaco para

debates onde as duvidas eram tiradas e as propostas lancadas em publico.
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4.3 Participagao da sociedade

Notamos que a elaboracao do Plano Diretor Participativo deve acontecer
como processo pedagodgico, para que haja a construgdo permanente de
conhecimentos, decisdes e propostas coletivas. A cidade € um produto coletivo e o
conhecimento sobre o municipio é construido pela populagao e realizado em todas

as etapas deste processo.

Foi justamente através das audiéncias comunitarias, e ndo s6 das
reunides técnicas, que percebemos o quanto € importante valorizarmos e
potencializarmos o saber popular. Ninguém melhor de quem vive no local e sabe
realmente as necessidades existentes, para relatar o que precisa ser mudado e
assim trabalharmos os conteudos do Plano Diretor, partindo das realidades socio-

territoriais.

Com a participagao social, surgem as primeiras informagdes qualitativas
sobre os territdrios comunitarios, como por exemplo, notamos que a maioria dos
povoados ndo possui escolas e isso gera uma caréncia muito grande de informagao
e dos direitos de cidad&o. Apesar disso, as pessoas conseguem através do “saber

popular”, mostrar as necessidades vividas no local.

Através dessas informacbdes, os moradores comecam a identificar as
transformagdes soécio-territoriais, os grupos de interesses e os conflitos entre as
formas de uso e ocupacao do solo, e que de acordo com a realidade do municipio,

vemos que sao mudancgas e problemas similares entre os bairros e povoados.

Entendemos também que para que haja uma participagdo geral, é

necessario ndao somente sensibilizar, informar e dar instrumentos para que a
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sociedade civil interfira nas politicas adotadas, mas também exercitar a participacao

para dentro dos 6rgaos publicos.

Devemos dar voz as varias secretarias, aos técnicos de todos os niveis de
hierarquia da prefeitura e aos servidores de uma forma geral. O sucesso de qualquer

processo de definigdo de politicas depende muito deles.

Essa participacdo ndao é favor nem concessao de alguns, e sim um
processo totalmente coletivo para identificar problemas e construir solugdes. A
populacdo deve entender com clareza que o Plano prevé e inclui as contribuicbes
trazidas pelo Estatuto da Cidade na gestdo democratica e participativa, para
promover a regularizagao fundiaria, induzir o desenvolvimento urbano e combater a

especulacao imobiliaria.

4.4 O Processo de Participagao Popular

Hoje podemos ter para a realidade do municipio, elementos fundamentais
trazidos pela Constituicdo Federal de 1988 e pelo Estatuto da Cidade, que visam

reverter a situagao de desenvolvimento desigual vivida na cidade.

Trata-se da funcdo social da cidade e da propriedade e a participagao
popular no planejamento municipal. Sdo elementos que precisam ser viabilizados e
priorizados para que se possa construir junto com o Plano Diretor, um novo

processo com a ampla participacado da populagao.
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Fonte: Propria

Férum Municipal

Nesse novo processo, pudemos analisar que o Poder Publico teve sua
participacdo atuante nas etapas do Plano, mas deveria ter interagido ainda mais
com os diferentes segmentos da sociedade sobre a execugdo dos seus

procedimentos.

Como ja mencionamos, foram abertos canais de participagao através da
radio e TV, para a divulgacdo de todo o processo participativo. Em seguida, no
transcorrer das audiéncias realizadas nos povoados e na cidade, foi colocada de
forma clara e simples a importancia do Plano, enfatizando a participagao dos

moradores nos momentos de discussao.
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Fonte: Propria [

Audiéncia Publica

Essa etapa se fez importante para assegurar o direito de voz, fazendo
com que esse processo de discussdo avancasse, despertando os diferentes

interesses sociais para alcangar um pacto entre todos.

Todo o processo de discussao precisava também romper uma barreira
cultural, onde a maior parcela dos moradores se sentia excluida, e isso exigia a

estruturacédo para uma mobilizagao social.
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Fonte: Propria

Reunido Comunitaria

Entdo foram usadas nas audiéncias, além do dialogo, outras ferramentas
de linguagens, como o video com as estdrias vividas por outros moradores, para

atingir, de uma melhor forma, os diferentes niveis culturais da populagao.

Foram também atribuidos ao municipio os instrumentos de participacao
contidos no Estatuto da Cidade, que tratam exclusivamente da gestdo democratica.
De acordo com o Guia para a Elaboragao do Plano eles atribuem instrumentos “para
a participacdo dos moradores e das varias associacbes que representam os
segmentos da comunidade, de modo a garantir o controle direto de suas atividades
e o pleno exercicio da cidadania.

No paragrafo 4° do art. 40, o Estatuto da Cidade estabelece que os poderes
Legislativo e Executivo garantirdo, no processo de elaboracdo do Plano
Diretor, a participagédo dos varios segmentos da sociedade, a publicidade e
0 acesso de qualquer interessado aos documentos e informagdes
produzidos. E ainda, no art. 52, diz que o prefeito incorre em improbilidade
administrativa, se ndo garantir que o Plano Diretor seja cumprido. (PLANO
DIRETOR PARTICIPATIVO - GUIA PARA ELABORACAO PELOS
MUNICIPIOS E CIDADAOS, 2005, p.44).
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As audiéncias publicas e os debates determinaram a metodologia a ser
aplicada na realizac&o do Plano Diretor, trazendo a participacédo popular em todas as
etapas, para a discussdo dos grandes temas. A sociedade civil precisava ser
estimulada a acompanhar a tramitacdo do Plano na camara municipal de

vereadores.

Nesse ambito da legislagdo municipal, a existéncia das audiéncias
publicas possui total importancia porque através delas sdo votadas e validadas
muitas leis e atos normativos, como por exemplo, o Plano Plurianual, a Lei de

Diretrizes Orgamentarias, o orcamento anual e o Plano Diretor.

O municipio ndo possuia um conselho formado para coordenar o Plano
Diretor, que encaminhasse a implementacdo e execugdo dos instrumentos
participativos. Entdo esse encaminhamento dos instrumentos e a criagdo de um
conselho urbano municipal sé foi acontecer com o inicio das audiéncias publicas,

através do Nucleo Gestor, durante as etapas de elaboragao do Plano.

As conferéncias também s&o importantes instrumentos de participagao
para definir mudangas para o municipio. Elas propdem principios, diretrizes e
prioridades para o Plano Diretor e também sao importantes para a escolha dos

membros do conselho.

No municipio, ndo foi argumentada a importadncia da realizacdo de
conferéncias apds a aprovagao do processo na camara. Estas sdo consideradas
fundamentais para que todos continuem participando do desenvolvimento da cidade.
E preciso propor novas idéias para diminuir os conflitos sociais e acompanhar as

experiéncias do orgcamento participativo.
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Fonte: Propria

Debates em Grupos

Assim, como ja ocorre em algumas cidades, seria muito importante prever
para o municipio a realizagao de conferéncias a cada quatro anos — medida que
seria tomada para se construir um grande evento politico de conservagao das idéias

na cidade, para melhor avaliar e aperfeicoar o Plano diretor Municipal.

Os projetos de lei e de planos, programas que visdo o desenvolvimento
urbano, precisam ser criados com grande iniciativa popular. Em relagdo a criagao
das Zonas Especiais de Interesse Social (ZEIS), houve um desencontro nas
decisdes do poder publico e da sociedade civil, para a localizacdo da maior Zona de

Interesse Social atribuida ao municipio.

Os moradores das zonas de baixa renda, através das reunides
comunitarias, fizeram suas reivindicagdes sobre os problemas de acesso a terra
urbanizada. Colocaram as dificuldades de infra-estrutura urbana, como a falta de

moradias, a questdao do saneamento basico e as dificuldades de acesso aos seus
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povoados. No entanto, ndo foram consultados sobre a localizagdo e quais zonas
com grandes vazios urbanos seriam remanejadas e transformadas em areas de

moradia popular.

Os instrumentos de participacao trazidos pelo Estatuto da Cidade n&o iréo
solucionar por si sos, a postura dos cidadaos, que por muito tempo, foram isolados
culturalmente e discriminados socialmente nos processos de decisdo publica. Por
isso é que hoje precisamos estabelecer outras formas de participagéo e em todas as

etapas.

De acordo com o Guia de Elaboracédo do Plano, é preciso considerar trés
niveis de envolvimento: o nucleo gestor; os multiplicadores; e a populagdo como um

todo, dando especial atengéo aos setores marginalizados.

A participagcdo deve ser ajustada a cada etapa da elaboragdo do Plano
Diretor, considerando as especialidades dos objetivos a serem alcangados.
O processo € ciclico e continuo; é possivel, portanto, sendo o caso, retomar
etapas que ja tenham sido ultrapassadas. (PLANO DIRETOR
PARTICIPATIVO - GUIA PARA ELABORACAO PELOS MUNICIPIOS E
CIDADAOQOS, 2005, p.46).

O nucleo gestor € composto pelo envolvimento entre o poder publico e a
sociedade civil. No municipio ele foi formado com a camara de vereadores, as
secretarias de infra-estrutura, de educacéao, de agao social e de administragéo geral,
junto a prefeitura. Pela Promotoria de Justica, fiscalizando a transparéncia do
processo e a sociedade civil com a presenga de alguns representantes das classes
sociais: lideres comunitarios, empresarios, autoridades religiosas, entidades

comerciais e o Banco do Brasil.
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Fonte: Propria

O Nucleo Gestor

Essa unido possibilitou a expressdo de todos os setores sociais atuantes
no municipio, para que houvesse uma melhor condugao e preparo nas etapas de

elaboracao do Plano.

Durante o periodo em que aconteceram os primeiros levantamentos para
considerar as condi¢des locais, observamos o quanto € importante, antes de impor

mudancgas, entendermos a realidade vivida pelos moradores.

Como ja foi relatado, o municipio possui muitas diferengas em relagdo a
parte mais antiga (o centro da cidade) para os povoados mais distantes. A
populacao sente a dificuldade local e reclama por uma solugdo que € conjunta pra
todos os bairros e setores do municipio. Os povoados mais distantes em relagéo a
sede do municipio e ao bairro Zé Gomes (urbanizado recentemente), precisam
também de mudangas nas suas situagdes socio-econbmicas e retratam que a

realidade dos povoados é parecida.
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Todos precisam de mudancas na estrutura urbana, com a melhoria dos
acessos, do saneamento basico e destacam a construgdo de postos de saude
adequados, areas de lazer e mais escolas. Na verdade os moradores chamam a
atencdo para as suas prioridades porque ndo querem mais continuar na
dependéncia de ter sempre que se deslocar até o centro da cidade para resolver

tudo.

Fonte: Propria

Estrada Nova — Reparticdo — Zona Rural

Nessas areas de baixa renda frisa-se até a construgao de areas de lazer,
situacdo que mostra claramente o sentimento de exclusdo social vivido pelos
moradores. Desta forma, para realizar a construgdo de uma nova realidade, é
preciso buscar solugbes para essas diferengas, achando meios para a diminuigao
dos conflitos, visando um municipio com mais harmonia e dependente da

participagao popular.
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E preciso que o Poder publico incentive a criagdo de mais canais de
participacdo para efetivarmos uma nova realidade para o municipio, alcan¢ando

mais experiéncias com o resultado dos debates e das tomadas de decisao.

Na etapa de mobilizacdo social e capacitacdo, aconteceu a iniciativa de
fazer com que a sociedade voltasse sua atencido para o inicio do processo e as
regras do Plano Diretor. Foi o momento de todos serem convocados e atraidos a

promover uma nova politica adequada.

Como detalhado anteriormente, a convocacao iniciou-se com os diversos
representantes de classes e depois a sociedade foi incentiva a participar através de
espagcos como a radio e a televisdo. Através de uma linguagem acessivel a
populacdo pbéde-se entender melhor a sua importancia em opinar durante as
reunides comunitarias e também nas futuras decisdes que surgirdo na cidade. E um
processo que mesmo depois de aprovado, ndo pode parar de ser desenvolvido e

precisa continuar sendo amplamente divulgado.

Deve-se continuar buscando outros meios de comunicagdo publica
disponivel para abranger mais espacgos abertos frequentados pela populagdo menos
privilegiada. A capacitagao precisa ocorrer também no interior dos 6rgaos publicos,
principalmente na prefeitura, para que todas as areas de atuacé&o na cidade sejam

articuladas.

A dimensado do processo do Plano é pedagdgica e requer a constante
capacitacao e troca de conhecimentos entre os técnicos e a sociedade, a fim de que

suas relagdes sejam qualificadas continuamente.



83

Durante as leituras comunitarias, entendemos que seria uma leitura da
cidade, para encontrar os aspectos socio-econbémicos desiguais na realidade de
cada bairro e povoado. Na elaboragdo de um novo estudo para a politica urbana,
onde se retrata problemas presentes que precisam se solugédo, ndo ha ninguém ou
equipe alguma que visualize e retrate da melhor forma a cidade do que os proprios

moradores presentes no local.

Sao eles que devem identificar as principais questdes locais da cidade
porque compreendem a realidade ali vivida. Assim sdo demarcados pontos
importantes no planejamento da cidade, como por exemplo, a desorganizagéo do
transito vivida na sede do municipio, a recuperacdo do saneamento da principal
lagoa da cidade, a grande quantidade de terrenos particulares que estdo servindo de
depdsito de lixo, a devastagdo da fauna e da flora trazida pelo agronegécio, dentre

outros.

Na medida em que a populagdo vai interagindo com os debates e as
reunides, percebemos o quanto o “saber popular’ traduz a realidade local. A
comunidade pode conhecer ainda mais e reconhecer que é capaz de mostrar sua

forma nas transformacdes que precisam ocorrer nessas areas.

O processo de participacédo popular é gradativo e durante as discurssdes
das propostas ele vai tornando-se fundamental para a interacdo das leituras

comunitarias com as leituras técnicas.

Para o municipio, sabemos que o Plano Diretor ndo vai solucionar todos
os problemas, entretanto precisa direcionar os investimentos prioritarios. Por

exemplo, uma das medidas urgentes a serem tomadas para que a cidade alcance
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uma nova realidade é a questdo da regularizagdo fundiaria, dando ao morador de

baixa o acesso a terra urbanizada.

Fonte: Propria

Bairro do Arraial — Zona Rural

Os moradores mostraram muitos conflitos, realmente conhecendo a
cidade como ela é e identificando os caminhos para encontrar a situacéo desejada.
Como é o caso do povoado do Arraial, onde foi colocada a necessidade da rapida
protecdo das matas e riachos, devido ao uso descontrolado de agrotéxicos nas

chapadas.

De acordo com o Guia de Elaboracdo do Plano diretor, o momento de
construir o pacto entre todos € decisivo porque justamente nessa situagéo é que sao
afloradas as divergéncias e os conflitos. Entdo essas divergéncias e conflitos
precisam ser bem argumentadas e negociadas com transparéncia para que

produzam uma nova realidade, com novas propostas a serem concretizadas.
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E importante nunca esquecemos que o planejamento para a cidade deve
ser voltado para a realidade local, ou seja, a populacéo deve participar, mas também
reconhecer suas limitagdes, para que os trabalhos nao fiquem pela metade. So6
assim a sociedade podera realmente transformar os instrumentos, com os pactos
acordados, para que haja a deliberagao do Projeto de Lei do Plano Diretor Municipal.
E o instante em que as diretrizes sdo transformadas em instrumentos concretos de

carater juridico e urbanistico.

No municipio, uma das diretrizes mais importantes € a que trata das
grandes areas que precisam ser destinadas a moradia popular. De acordo com o
Plano Diretor, esta diretriz foi trabalhada para o uso de um instrumento de regulagao
fundiaria. Esta inserida no Art.142 do Plano Diretor Municipal — conceituada como
ZEIS (Zona Especial de Interesse Social) as areas ocupadas por assentamentos
urbanos consolidados e irregulares de baixa renda, assim como, as areas
desocupadas que possam receber empreendimentos imobiliarios de interesse social,

de carater publico ou privado, assim definidos por decreto do executivo.

O Projeto de Lei foi apresentado a sociedade através de audiéncia publica
e submetido a Camara Municipal para que fosse discutido. A Camara se fez
presente no processo e nao fez nenhuma subjecdo para que o projeto fosse

aprovado e convertido em lei.

A sociedade em geral precisa agora estabelecer uma postura de
fiscalizagdo para que as propostas sejam realmente implementadas, e sem
esquecer a preocupacdo com as consequéncias dos resultados obtidos. Assim, a
participagéo popular no planejamento do municipio é colocada de forma presente na

formulacdo de uma nova politica urbana para a cidade.
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4.5 Analise da Participagao Popular

O principal ganho com a participagéo popular € entendermos que para a
execugao de um Plano Diretor atender as necessidades da cidade, com um todo, é
preciso que ocorra a inclusdao da populagdo de baixa renda na realizacdo do

processo.

Com isso, o Plano Diretor deixa de ser feito de forma centralizadora,
beneficiando somente o Estado e as classes privilegiadas, e assim passa a buscar
as solugdes para os reais problemas da cidade: como a falta de moradia e terra
urbanizada; a caréncia do saneamento ambiental e dificuldade na mobilidade

urbana.

Um dos aspectos mais importantes nesse processo de participacdo é
fazer com que as classes populares possam se ver como parte integrante, de forma
qgue nao sintam-se apenas convidadas a participar mas exergam o papel atuante de

mostrar seus anseios e necessidades.

Deste modo, nés como profissionais, hdo podemos agir de forma somente
a “conscientizar’” a populagdo da sua importancia para a participagdo no
planejamento da cidade. Devemos partir do ponto que essa “conscientizagdo” € um
autoprocesso e somente com o passar do tempo, através dos debates, trazendo as
informacdes das necessidades e da cultura local, € que os moradores passam a

mostrar o “saber popular’ e aos poucos vao se colocando no centro do processo.

Os projetos de lei e de planos, programas que visdo o desenvolvimento

urbano, precisam ser criados com grande iniciativa popular. Uma das medidas que
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foram tomadas em fungédo do manifesto popular para garantir o acesso a moradia foi

a criacéo das Zonas Especiais de Interesse Social (ZEIS).

No entanto, houve desencontros nas decisbes do poder publico e da
sociedade civil para localizagdo da maior Zona de Interesse Social atribuida ao
municipio. Os moradores das zonas de baixa renda, através das reunides
comunitarias, fizeram suas reivindicagdes sobre os problemas de acesso a terra
urbanizada. Colocaram suas dificuldades de infra-estrutura urbana, como a falta de
moradias, a questdo do saneamento basico e as dificuldades de acesso aos seus
povoados. No entanto, ndo foram consultados sobre a localizagdo e quais zonas
com grandes vazios urbanos seriam remanejadas e transformadas em areas de

moradia popular.

A participagdo popular mostrou claramente o sentimento de exclusao
social vivido pelos moradores. Como foi 0 caso de alguns povoados mais afastados,
que reivindicaram a construcao até de areas de lazer. Isso reflete a preocupacao da
populacdo com a infra-estrutura urbana, na busca de solu¢des para as diferencas
sociais, achando meios que diminuam os conflitos, visando um municipio com mais

harmonia e dependente da participacao social

A participacao popular tras a confianca das pessoas e faz com que o
Plano adquira o poder de mobilizacdo popular, sendo assim validado e aprovado
pela comunidade. S6 continua sendo um processo participativo de for determinada
uma metodologia que seja adotada desde a sua criagdo até a implantagdo e

principalmente durante sua gestao.

A equipe de elaboracéo do plano ndo pode mais decidir pela qualidade de

vida da populacdo sem que a mesma tenha feito a opcédo por suas condicbes de
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moradia desejada. A participacdo ndo existira se as mudangas forem impostas e
trazidas somente para que a populagao aprove. Essa € uma realidade que ainda
existe na maioria dos municipios e precisa ser mudada com articulagéo de toda a
sociedade, considerando a atuagdo das classes de interesses publico e privado, a

unido de decisdes entre a populagao e a representacao politica.

Outro ganho com a participacdo popular € a mudanca no perfil da
sociedade, que vai ganhando gradativamente um maior interesse nas decisdes
publicas e tornando a populacdo mais confiante e informada para compreender cada

vez mais o seu papel na sociedade e os seus direitos de cidadao.

O processo participativo vai aumentar no municipio de acordo com o nivel
de amadurecimento dos movimentos sociais € do envolvimento da populacéo. Esse
crescimento da participacdo vai depender de varias caracteristicas e condi¢gdes na
realidade do municipio, entre elas como vai ser a postura politica na gestado do plano

e a agao da sociedade para que os investimentos prioritarios sejam cumpridos.

A participacdo popular apesar de mostrar a sua importancia com
as reivindicagdes dos moradores, ainda ndo tem o total acesso as informagdes
elaboradas pela equipe técnica. Dessa forma, associar todas as informacdes para
democratizar as idéias da equipe de elaboracdo com a percepcado da populacio
torna-se ainda um grande desafio para melhorar o processo participativo no

municipio.

Cabe ao urbanista fazer a sua parte, entendendo quais as dimensbdes que
0 processo participativo ira trazer para as diferentes camadas sociais. E necessario
colocar-se como parte integrante do processo, discernindo a execu¢do de metas

elaboradas no gabinete e a importancia das leituras comunitarias.
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Desta forma, trabalha-se uma acessoria urbanista realmente voltada para
a populagcdo que conhece o espaco onde vive, e assim se faz circular as

informacdes corretas para a melhoria dos espacos urbanos.

5 CONSIDERAGOES FINAIS

Diante da realidade vivida pelo municipio de implantacido do seu Plano
Diretor Participativo, de acordo com as diretrizes trazidas pelo Estatuto da Cidade, o
presente trabalho visou relatar como aconteceram as etapas de elaboragao do Plano

Diretor, mostrando a importancia da participacédo popular na realizacdo do processo.

A etapa de leitura de campo foi importante, através dos levantamentos
fotograficos e das anotagbes em mapas, identificando as areas em potencial e os
terrenos subutilizados. No entanto, foi a partir da mobilizacdo social que se
intensificou a participacdo popular, com a convocacao de varios representantes de

classes e da sociedade em geral.

Por meio das audiéncias comunitarias, e ndo s6 do planejamento técnico,
€ que se percebe como o municipio retrata de forma clara, através dos seus

moradores, as reais prioridades para cada local.

Através da participacao popular podemos observar também o aumento da
confianca do morador em acreditar e participar das mudancas. Entretanto, trata-se

de um processo demorado, esse acesso a democratizagdo das idéias, haja vista
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muitas barreiras, como por exemplo, a falta de informacao e a situagcao de exclusio

social vivida em muitos bairros.

Mesmo tendo muitas dificuldades, o processo de participacédo constitui em
um dos elementos mais importantes para a constru¢cdo de uma melhor gestéo

urbana no municipio.

Na elaboracédo do Plano Diretor é preciso que haja um olhar diferenciado
da equipe técnica em todo o processo, trazendo uma preocupac¢ao de quem vivencia
o lugar que esta sendo pensado. Trata-se de uma mudanga institucional que nao é
facil, mas com paciéncia e perseverancga, esse processo vai se tornando cada vez

mais participativo.
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ANEXO A - Principais citagdes do Estatuto da Cidade:

CAPITULO |
DIRETRIZES GERAIS

Art. 1° Na execugéo da politica urbana, de que tratam os arts. 182 e 183 da Constituicdo Federal,
sera aplicado o previsto nesta Lei.

Paragrafo unico. Para todos os efeitos, esta Lei, denominada Estatuto da Cidade, estabelece normas
de ordem publica e interesse social que regulam o uso da propriedade urbana em prol do bem
coletivo, da seguranca e do bem-estar dos cidadaos, bem como do equilibrio ambiental.

Art. 2° A politica urbana tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das fungbes sociais da
cidade e da propriedade urbana, mediante as seguintes diretrizes gerais:

| - garantia do direito a cidades sustentaveis, entendido como o direito a terra urbana, a moradia, ao
saneamento ambiental, a infra-estrutura urbana, ao transporte e aos servigos publicos, ao trabalho e
ao lazer, para as presentes e futuras geragdes;

Il - gestdo democratica por meio da participagdo da populagdo e de associagdes representativas dos
varios segmentos da comunidade na formulagdo, execugdo e acompanhamento de planos,
programas e projetos de desenvolvimento urbano;

lIl - cooperagao entre os governos, a iniciativa privada e os demais setores da sociedade no processo
de urbanizagao, em atendimento ao interesse social;

IV - planejamento do desenvolvimento das cidades, da distribuicdo espacial da populagdo e das
atividades econdmicas do Municipio e do territério sob sua area de influéncia, de modo a evitar e
corrigir as distor¢gdes do crescimento urbano e seus efeitos negativos sobre 0 meio ambiente;

V - oferta de equipamentos urbanos e comunitarios, transporte e servigos publicos adequados aos
interesses e necessidades da populagao e as caracteristicas locais;

VI - ordenagao e controle do uso do solo, de forma a evitar:

a) a utilizagéo inadequada dos imoveis urbanos;

b) a proximidade de usos incompativeis ou inconvenientes;

c) o parcelamento do solo, a edificagdo ou 0 uso excessivos ou inadequados em relacédo a infra-
estrutura urbana;

d) a instalagdo de empreendimentos ou atividades que possam funcionar como pélos geradores de
trafego, sem a previséo da infra-estrutura correspondente;

e) a retencao especulativa de imovel urbano, que resulte na sua subutilizagdo ou néo utilizagao;

f) a deterioracdo das areas urbanizadas;

g) a poluicéo e a degradagao ambiental;

VIl - integracdo e complementaridade entre as atividades urbanas e rurais, tendo em vista o
desenvolvimento socioecondmico do Municipio e do territério sob sua area de influéncia;

VIl - adogédo de padrbes de producdo e consumo de bens e servicos e de expansao urbana
compativeis com os limites da sustentabilidade ambiental, social e econdmica do Municipio e do
territorio sob sua area de influéncia;

IX - justa distribuicdo dos beneficios e 6nus decorrentes do processo de urbanizagao;
X - adequacgédo dos instrumentos de politica econdmica, tributaria e financeira e dos gastos publicos

aos objetivos do desenvolvimento urbano, de modo a privilegiar os investimentos geradores de bem-
estar geral e a fruicdo dos bens pelos diferentes segmentos sociais;
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XI - recuperacgao dos investimentos do Poder Publico de que tenha resultado a valorizagao de iméveis
urbanos;

XIl - protegéo, preservacdo e recuperagdo do meio ambiente natural e construido, do patriménio
cultural, histérico, artistico, paisagistico e arqueoldgico;

Xl - audiéncia do Poder Publico municipal e da populagdo interessada nos processos de
implantagdo de empreendimentos ou atividades com efeitos potencialmente negativos sobre o meio
ambiente natural ou construido, o conforto ou a seguranga da populagao;

XIV - regularizagdo fundiaria e urbanizacdo de areas ocupadas por populagdo de baixa renda
mediante o estabelecimento de normas especiais de urbanizagdo, uso e ocupagao do solo e
edificacdo, consideradas a situagédo socioeconémica da populagéo e as normas ambientais;

XV - simplificagdo da legislagdo de parcelamento, uso e ocupacdo do solo e das normas edilicias,
com vistas a permitir a redugao dos custos e 0 aumento da oferta dos lotes e unidades habitacionais;

XVI - isonomia de condigbes para os agentes publicos e privados na promog¢ao de empreendimentos
e atividades relativos ao processo de urbanizagao, atendido o interesse social.

Art. 3° Compete a Uniao, entre outras atribuicdes de interesse da politica urbana:

| - legislar sobre normas gerais de direito urbanistico;

Il - legislar sobre normas para a cooperagdo entre a Unido, os Estados, o Distrito Federal e os
Municipios em relagédo a politica urbana, tendo em vista o equilibrio do desenvolvimento e do bem-
estar em dmbito nacional;

[l - promover, por iniciativa propria e em conjunto com os Estados, o Distrito Federal e os Municipios,
programas de constru¢do de moradias € a melhoria das condigdes habitacionais e de saneamento
bésico;

IV - instituir diretrizes para o desenvolvimento urbano, inclusive habitagdo, saneamento basico e
transportes urbanos:

V - elaborar e executar planos nacionais e regionais de ordenacéo do territrio e de desenvolvimento
econbémico e social.

CAPITULO IV ,
DA GESTAO DEMOCRATICA DA CIDADE

Art. 43. Para garantir a gestdo democratica da cidade, deverdo ser utilizados, entre outros, os
seguintes instrumentos:

| - 6rgéos colegiados de politica urbana, nos niveis nacional, estadual e municipal;

Il -debates, audiéncias e consultas publicas;

Il - conferéncias sobre assuntos de interesse urbano, nos niveis nacional, estadual e municipal;

IV - iniciativa popular de projeto de lei e de planos, programas e projetos de desenvolvimento urbano;
V - (VETADO)

Art. 44. No ambito municipal, a gestdo orgamentaria participativa de que trata a alinea f do inciso llI
do art. 4° desta Lei incluira a realizagdo de debates, audiéncias e consultas publicas sobre as

propostas do plano plurianual, da lei de diretrizes orcamentarias e do orgamento anual, como
condig¢ao obrigatdria para sua aprovagao pela Camara Municipal.
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Art. 45. Os organismos gestores das regides metropolitanas e aglomeragdes urbanas incluirdo
obrigatéria e significativa participagdo da populacdo e de associagdes representativas dos varios
segmentos da comunidade, de modo a garantir o controle direto de suas atividades e o pleno
exercicio da cidadania.

CAPITULO Il ,
DOS INSTRUMENTOS DA POLITICA URBANA

Art. 182. A politica de desenvolvimento urbano, executada pelo poder publico municipal, conforme
diretrizes gerais fixadas em lei, tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das fungdes sociais
da cidade e garantir o bem-estar de seus habitantes.

§ 1° O plano diretor, aprovado pela Camara Municipal, obrigatério para cidades com mais de vinte mil
habitantes, é o instrumento basico da politica de desenvolvimento e de expans&o urbana.

§ 2° A propriedade urbana cumpre sua fungéo social quando atende as exigéncias fundamentais de
ordenacgéo da cidade expressas no plano diretor.

§ 3° As desapropriagdes de imdveis urbanos serdo feitas com prévia e justa indenizagdo em dinheiro.
§ 4° E facultado ao poder publico municipal, mediante lei especifica para area incluida no plano
diretor, exigir, nos termos da lei federal, do proprietario do solo urbano néo edificado, subutilizado ou
nao utilizado que promova seu adequado aproveitamento, sob pena, sucessivamente, de:

| - parcelamento ou edificacdo compulsérios;

Il - imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana progressivo no tempo;

lll - desapropriagdo com pagamento mediante titulos da divida publica de emissdo previamente
aprovada pelo Senado Federal, com prazo de resgate de até dez anos, em parcelas anuais, iguais e
sucessivas, assegurados o valor real da indenizagéao e os juros legais.

Art. 183. Aquele que possuir como sua area urbana de até duzentos e cinqlienta metros quadrados,
por cinco anos, ininterruptamente e sem oposig¢ao, utilizando-a para sua moradia ou de sua familia,

adquirir-lhe-a o dominio, desde que nao seja proprietario de outro imével urbano ou rural.

§ 1° O titulo de dominio e a concessao de uso serao conferidos ao homem ou a mulher, ou a ambos,
independentemente do estado civil.

§ 2° Esse direito ndo sera reconhecido ao mesmo possuidor mais de uma vez.
§ 3° Os imdveis publicos ndo serdo adquiridos por usucapio.

SEGAO |
Dos instrumentos em geral

Art. 4° Para os fins desta Lei, serdo utilizados, entre outros instrumentos:
V - institutos juridicos e politicos:

a) desapropriacao;

b) serviddo administrativa;

c) limitagdes administrativas;

d) tombamento de iméveis ou de mobiliario urbano;
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e) instituicdo de unidades de conservacgéo;
f) instituicdo de zonas especiais de interesse social;

g) concessao de direito real de uso;

h) concessao de uso especial para fins de moradia;

i) parcelamento, edificagédo ou utilizagdo compulsérios;

j) usucapido especial de imével urbano;

) direito de superficie;

m) direito de preempgao;

n) outorga onerosa do direito de construir e de alteracdo de uso;

0) transferéncia do direito de construir;

p) operagdes urbanas consorciadas;

q) regularizacao fundiaria;

r) assisténcia técnica e juridica gratuita para as comunidades e grupos sociais menos favorecidos;
s) referendo popular e plebiscito;

VI - estudo prévio de impacto ambiental (EIA) e estudo prévio de impacto de vizinhanga (EIV).

§ 1° Os instrumentos mencionados neste artigo regem-se pela legislacdo que lhes é propria,
observado o disposto nesta Lei.

§ 2° Nos casos de programas e projetos habitacionais de interesse social, desenvolvidos por drgaos
ou entidades da Administragao Publica com atuacéo especifica nessa area, a concessao de direito
real de uso de imdveis publicos podera ser contratada coletivamente.

§ 3° Os instrumentos previstos neste artigo que demandam dispéndio de recursos por parte do Poder
Publico municipal devem ser objeto de controle social, garantida a participagdo de comunidades,
movimentos e entidades da sociedade civil.

SECAO IV
Da desapropriagao com pagamento em titulos

Art. 8° Decorridos cinco anos de cobranga do IPTU progressivo sem que o proprietario tenha
cumprido a obrigagdo de parcelamento, edificagdo ou utilizagdo, o Municipio podera proceder a
desapropriacdo do imével, com pagamento em titulos da divida publica.

§ 1° Os titulos da divida publica terdo prévia aprovacao pelo Senado Federal e serdo resgatados no
prazo de até dez anos, em prestagbes anuais, iguais e sucessivas, assegurados o valor real da
indenizagao e os juros legais de seis por cento ao ano.

§ 2° O valor real da indenizacgéo:
| - refletira o valor da base de calculo do IPTU, descontado o montante incorporado em funcédo de

obras realizadas pelo Poder Publico na area onde o mesmo se localiza apés a notificagcdo de que
trata o § 2° do art. 5° desta Lei;
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Il - ndo computara expectativas de ganhos, lucros cessantes e juros compensatorios.

SECAO YV
Da usucapiao especial de imével urbano

Art. 9° Aquele que possuir como sua area ou edificagao urbana de até duzentos e cinquenta metros
quadrados, por cinco anos, ininterruptamente e sem oposi¢ao, utilizando-a para sua moradia ou de
sua familia, adquirir-lhe-a o dominio, desde que nao seja proprietario de outro imovel urbano ou rural.

§ 1° O titulo de dominio sera conferido ao homem ou a mulher, ou a ambos, independentemente do
estado civil.

§ 2° O direito de que trata este artigo ndo sera reconhecido ao mesmo possuidor mais de uma vez.

§ 3° Para os efeitos deste artigo, o herdeiro legitimo continua, de pleno direito, a posse de seu
antecessor, desde que ja resida no imovel por ocasido da abertura da sucesséo.

Art. 10. As areas urbanas com mais de duzentas e cinqlienta metros quadrados, ocupadas por
populagao de baixa renda para sua moradia, por cinco anos, ininterruptamente e sem oposigao, onde
nao for possivel identificar os terrenos ocupados por cada possuidor, sdo susceptiveis de serem

usucapidas coletivamente, desde que os possuidores ndo sejam proprietarios de outro imével urbano
ou rural.

SEGAO VIl
Do direito de preempcgao

Art. 25. O direito de preempgéo confere ao Poder Publico municipal preferéncia para aquisi¢ao de
imovel urbano objeto de alienagdo onerosa entre particulares.

§ 1° Lei municipal, baseada no plano diretor, delimitard as areas em que incidir4d o direito de
preempgcao e fixara prazo de vigéncia, nao superior a cinco anos, renovavel a partir de um ano apés o
decurso do prazo inicial de vigéncia.

§ 2° O direito de preempgéo fica assegurado durante o prazo de vigéncia fixado na forma do § 1°,
independentemente do numero de alienagdes referentes ao mesmo imével.

Art. 26. O direito de preempcao sera exercido sempre que o Poder Publico necessitar de areas para:
| - regularizacao fundiaria;

Il - execugéo de programas e projetos habitacionais de interesse social;

Il - constituicao de reserva fundiaria;

IV - ordenamento e direcionamento da expansao urbana;

V - implantagao de equipamentos urbanos e comunitarios;

VI - criagdo de espacos publicos de lazer e areas verdes;

VII - criagdo de unidades de conservacgao ou protecéo de outras areas de interesse ambiental;

VIII - protecao de areas de interesse histérico, cultural ou paisagistico;
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SE(;AO XI
Da transferéncia do direito de construir

Art. 35. Lei municipal, baseada no plano diretor, podera autorizar o proprietario de imoével urbano,
privado ou publico, a exercer em outro local, ou alienar, mediante escritura publica, o direito de
construir previsto no plano diretor ou em legislagdo urbanistica dele decorrente, quando o referido
imoével for considerado necessario para fins de:

| - implantagao de equipamentos urbanos e comunitarios;

Il - preservacdo, quando o imovel for considerado de interesse histérico, ambiental, paisagistico,
social ou cultural;

Il - servir a programas de regularizacao fundiaria, urbanizagdo de areas ocupadas por populagdo de
baixa renda e habitagédo de interesse social.
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ANEXO B - Plano Diretor — Comentarios Juridicos da Participagao

Popular:

Participacao Popular: Requisito Constitucional do Plano Diretor
Direito a Participagcao Popular no Plano Diretor — Planejamento Participativo

Com base no paragrafo Unico do artigo 1°, combinado com o artigo 29, inciso XII, da
Constituicdo Federal, o direito a participacdo popular se transforma em requisito constitucional
para a instituicdo do Plano Diretor e a fiscalizacdo de sua implementac¢do tanto no ambito do
Executivo Municipal e da Camara dos Vereadores.

O planejamento participativo tem como elemento obrigatério a participagdo popular em todas
as suas fases, o que pressupde a adocdo de mecanismos de controle popular para as a¢des do
Executivo e Legislativo, devendo ser compreendido como um processo resultante de praticas de
cidadania voltadas para eliminar as desigualdades sociais e os obstaculos para efetivacdo do
direito a cidade.

Incorporando esta concepg¢ao de planejamento prevista no texto constitucional, o Estatuto da
Cidade aponta os mecanismos de participacao popular no Plano Diretor.

Conforme o § 4° do artigo 40 do Estatuto da Cidade, no processo de elaboracao do Plano Diretor
e na fiscalizacdo de sua implementacdo, os Poderes Legislativo e Executivo municipais
garantirdo:

I - a promocgdo de audiéncias publicas e debates com a participagéo da populagéo e de associacbes
representativas dos vdrios segmentos da comunidade;

II - a publicidade quanto aos documentos e informagbes produzidos;
Il - 0 acesso de qualquer interessado aos documentos e informag¢ées produzidos.

O respeito ao direito a participagado significa o estabelecimento de mecanismos de participacao
para todas as fases do processo do Plano Diretor, desde o direito de iniciativa popular de
apresentacao de propostas e emendas ao Plano, de audiéncias publicas como requisito
obrigatério, de consultas publicas por meio de referendo ou plebiscito mediante a solicitacdo da
comunidade.

Obrigatoriedade de Audiéncias e Consultas Publicas - Direito do Cidaddo e da Comunidade

Tanto nos termos do inciso I do § 4° do artigo 40 do Estatuto, como baseado no preceito
constitucional do planejamento participativo da cooperacdo das associagdes representativas no
planejamento municipal (artigo 29, inciso XII), o Executivo e o Legislativo Municipal tém a
obrigacdo de promover audiéncias publicas e debates com a populacdo e associacbes
representativas dos varios segmentos da comunidade, tanto no processo de elaboracdo do
Plano Diretor, como também no processo de sua implementacao.

A Constituicdo, ao dispor expressamente das associa¢des representativas, reconhece o direito
politico de participacdo como um direito coletivo da comunidade. O direito politico de
participacdo como um direito individual deve ser também observado nas fases de elaborag¢ao do
Plano Diretor, o que implica no direito de qualquer cidaddo exigir a realizacdo das audiéncias
publicas promovidas pelo Poder Publico e delas participar. Portanto, qualquer pessoa humana e, em
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especial, os grupos sociais marginalizados, tém o direito de participar do processo de planejamento
municipal, portanto, do processo do Plano Diretor.

O processo democratico e participativo do Plano Diretor, por meio das audiéncias publicas, deve
possibilitar a participacdo de diversos segmentos da sociedade em especial:

« Individuos ou grupos de individuos;
+ Organizacdes e movimentos populares;

+ AssociacOes representativas dos varios segmentos das comunidades, tais como, associacdes
comunitarias, federacbes de moradores, sindicatos, organizacdes ndo governamentais,
associagdes de classe;

« Foruns e Redes formadas por cidaddos, movimentos sociais e organizagdes ndo
governamentais.

Nao pode haver exclusdo de qualquer segmento da sociedade nos processos de tomada de
decisdes de interesse da coletividade.
Obrigatoriedade de Audiéncias Publicas no Executivo Municipal

Esta obrigatoriedade deve ser observada pelo Executivo Municipal tanto no processo de
elaboracdo do Plano Diretor, como - e especialmente - no processo de implementacao do Plano
Diretor.

Se o Executivo Municipal pretende, por exemplo, delimitar determinadas areas urbanas da
cidade como ndo utilizadas ou subutilizadas, é direito da comunidade, moradores e
proprietarios dessa area urbana exigir a realizacdo de audiéncias publicas e de consultas
publicas sobre a concordancia, ou ndo, com essa proposta de uso do solo urbano apresentada
pelo Executivo Municipal no Plano Diretor.

Sobre a previsdo da obrigatoriedade da realiza¢do da audiéncia publica, a auséncia de previsao
legal nas Leis Organicas dos Municipios, por exemplo, ndo desincumbe o Executivo Municipal de
realiza-las. A previsdo desta obrigatoriedade no Estatuto da Cidade é suficiente para um grupo
de cidaddos exigir este direito.

Se houver a auséncia de previsdo legal, no caso de um grupo de cidadaos, associacdes de
moradores, organiza¢des ndo-governamentais, solicitar a realizacao de audiéncias publicas, esta
solicitacdo também gera a obrigatoriedade para o Poder Publico Municipal.

A falta da realizacao de audiéncias publicas pelo Executivo Municipal no processo de elaboragao
do Plano Diretor pode configurar um vicio processual em razdo do desrespeito ao preceito
constitucional da participacao popular, que resulte numa declaracdo de inconstitucionalidade
por omissao do Plano Diretor.

Obrigatoriedade de Audiéncias Publicas no Legislativo Municipal

A audiéncia publica, como instrumento de participacdo popular do processo legislativo, é
requisito obrigatdrio para a aprovag¢ao do Plano Diretor pela Camara Municipal.

A realizagdo de audiéncia publica pelo Legislativo Municipal é condicao de validade da lei
municipal que instituir o Plano Diretor.

A ndo realizacdo das audiéncias publicas no processo legislativo do Plano Diretor implica no
vicio deste processo, que pode resultar na declaracdo de inconstitucionalidade por omissao do
plano.

Outro aspecto para verificar se este requisito para a aprovacao do Plano Diretor foi atendido
refere-se a dimensdo e impacto das audiéncias publicas.
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O que deve ser considerado é se foi alcancado o objetivo de possibilitar uma ampla participacdo
dos diversos segmentos da sociedade e das comunidades no processo de aprovagao do Plano
Diretor, com a realiza¢do das audiéncias publicas.

Direito a Publicidade e Informacao

Nos termos dos incisos II e III do § 4° do artigo 42, o Poder Publico Municipal deve assegurar a
publicidade quanto aos documentos e informagdes produzidos e o acesso de qualquer pessoa
interessada a estes documentos e informacgdes.

A participacdo do cidaddao no planejamento da cidade pressupde a apropriacdo do
conhecimento sobre as informacgdes inerentes a vida na cidade (atividades, servicos, planos,
recursos, sistema de gestdo, formas de uso e ocupacgao do espacgo urbano).

O Plano Diretor, como instrumento do planejamento participativo para garantir o direito da
comunidade participar de todas as fases do processo, deve conter mecanismos e sistemas de
informacgdo, de consulta e participacdo e de gestdo democraticos.

Com relagdo ao direito a informacgdo, devem ser constituidos sistemas regionais e setoriais de
informacgdes sobre a cidade acessiveis a populacdo em bibliotecas, terminais de computador,
publicacbes (Diario Oficial), cadastros, mapas disponiveis nos érgaos publicos.

O direito a informacdo obriga o Poder Publico a prestar informac¢des sobre todos os atos
referentes ao processo do Plano Diretor, assim como fornecer as propostas preliminares do
Plano e publicar a minuta de projeto de lei do Plano.

Sistema de Gestao Democratica do Plano Diretor

Os sistemas de gestdo devem ser constituidos por lei, podendo ser objeto de regulamentacdo
pela Lei Orgénica como também pelo préprio Plano Diretor. O modelo que pode ser extraido da
Constituicdo compreende:

+ 6rgao colegiado vinculado a Administracdo Municipal - Canal Institucional de Participagao
Popular (Conselho Setorial de Politica Urbana): exerce as func¢des de assessoria, formulacao,
fiscalizacdo na area de politica urbana, podendo exercer também a funcdo de érgdo auxiliar do
setor administrativo responsavel por essa politica. A sua

composicdo contém representantes do setor publico e da sociedade civil. Esses Conselhos
podem também ser constituidos de forma regionalizada.

+ 6rgado central da Administracdo Municipal (Secretaria ou Departamento de Politica Urbana):
exerce as fun¢des de normatiza¢do, coordenagdao e supervisdo, formulacdo e execucao da
politica urbana (diretrizes do planejamento municipal, Plano Diretor);

+ 6rgdos locais da Administracdo Municipal (subprefeituras, administracdes regionais, regides
administrativas): exercem as func¢des de coordenacdo e execucdo das atividades, planos e
programas referentes a politica urbana (Plano Diretor) no ambito de sua jurisdicdo.

+ Canais de Participacdo Popular Autdbnomos e Independentes do Poder Publico (Conselhos
Populares): exercem as func¢des de analise, formulagdo e acompanhamento da politica urbana,
de fiscalizacao das atividades, planos e programas desenvolvidos pela administracdo Municipal.
Esses Conselhos sdo formados pela sociedade civil, dotados de autonomia e reconhecidos pelo
Poder Publico, podendo ser constituidos de forma regionalizada.

ANEXO C - Fotos do centro da cidade (parte baixa):
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Praga da Matriz - Centro

Fonte: Propria

Av. Luis Domingues - Centro

ANEXO D - Fotos dos morros circunvizinhos:
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Vista do morro Sao Joao

Fonte: Propria

Vista da torre da VIVO

ANEXO E - Area em expansao — bairro “Zé Gomes”:
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Fonte: Propria

ANEXO E1 - Bairro “Zé Gomes” — conjunto 01.
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Fonte: Prépria

ANEXO E2 - Bairro “Zé Gomes” — conjunto 02:
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Fonte: Propria

ANEXO E3 - Bairro “Zé Gomes” — conjunto 03:
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Fonte: Propria

ANEXO E4 - Bairro “Zé Gomes” — Invasao:
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Fonte: Propria

ANEXO F - Bairros e Povoados:
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Bairro Escalvado — Zona Urbana

Fonte: Propria

Povoado Santa Rita — Zona Rural

ANEXO F1 - Bairros e Povoados:
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Bairro Areias — Zona Urbana

Fonte: Propria

Bairro Olaria — Zona Rural

Com o objetivo de assegurar o acesso a moradia digna, a terra urbanizada,
a agua potavel, ao ambiente saudavel e a mobilidade com seguranca, iniciamos
nossa gestdo frente ao Ministério das Cidades ampliando, de imediato, os



investimentos nos setores da habitacdo e saneamento ambiental e adequando
programas existentes as caracteristicas do défi cit habitacional e infra-estrutura
urbana que é maior junto a populagao de baixa renda.

Paralelamente a todas essas acdes, iniciamos um grande pacto de

construcao da Politica Nacional de Desenvolvimento Urbano - PNDU, pautado
na acdo democratica, descentralizada e com participacao popular, visando

a coordenacdo e a integracao dos investimentos e acdes. Neste sentido, foi
desencadeado o processo de conferéncias municipais, realizadas em 3.457 dos
5.561 municipios do pais, culminando com a Conferéncia Nacional, em outubro
de 2003, e que elegeu o Conselho das Cidades e estabeleceu os principios e
diretrizes da PNDU.

Em consonancia com o Conselho das Cidades, formado por 71 titulares que
espelham a diversidade de segmentos da sociedade civil, foram elaboradas
as propostas de politicas setoriais de habitacdao, saneamento, transporte e
mobilidade urbana, transito, planejamento territorial e a PNDU.

Com essas publicacdes, convidamos todos a fazer uma refl exao, dentro

do nosso objetivo, de forma democratica e participativa, sobre os rumos das
politicas publicas por meio de critérios da justica social, transformando para
melhor a vida dos brasileiros e propiciando as condi¢des para o exercicio da
cidadania.

Estas propostas deverdo alimentar a Conferéncia Nacional das Cidades,

cujo processo tera lugar entre fevereiro e novembro de 2005. Durante

este periodo, municipios, estados e a sociedade civil estdao convidados a
participar dessa grande construcdo democratica que é a Politica Nacional de
Desenvolvimento Urbano.
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Nao ha uma férmula pronta e acabada para a realizagdao do desafi o colocado as administracdes

democraticas de proporcionar condi¢8es ao exercicio do direito de todo cidaddo de

participar do controle e planejamento do governo, através de formas diretas e representativas,
priorizando o fortalecimento, transparéncia, efi cacia e autonomia das administracdes publicas.

Na busca de vencer esse desafi o, o governo federal vem realizando um esfor¢o permanente
de ouvir a sociedade sobre diferentes temas, convidando-a e incentivando-a a participar da

construcdo de um novo modelo de gestdo.

Quando se abre a oportunidade de participagdo nas decisdes aqueles que nunca tiveram

vez e voz, objetiva-se fazer a justica social . A democracia adquire outra dimensdo quando a

sociedade participa da elaboracdo, do acompanhamento e da execug¢ao dos programas que se

referem as politicas publicas.

Conselho das Cidades é uma instancia que

interage com os diversos interesses, indicando

que tem forte potencial de se constituir num espaco
de pactuacao entre os diferentes atores e

seus respectivos interesses em torno de politicas
publicas, possibilitando a proposi¢ao de politicas



de novo tipo no planejamento urbano.

Os Conselheiros, representando oito segmentos
sociais, terdo mandato defi nido pela
Conferéncia Nacional, sem remuneracao,

e a missdo de assessorar, estudar e propor
diretrizes para o desenvolvimento urbano e
regional, com participacdo social e integracao
das politicas fundiarias e de habitacao,
saneamento ambiental e transito, transporte e
mobilidade urbana

Nosso desafi o, portanto, é a de trabalharmos
juntos, dentro da pluralidade e das nossas diversidades,
para a efetivacao de uma politica

nacional de desenvolvimento urbano socialmente
inclusiva e com fi nalidade de melhorar

a qualidade de vida das nossas populagdes.
Somos, portanto, protagonistas da construcao

de um espago que nos permitira multiplicar as
oportunidades de participacao popular, além

de defi nir e fi scalizar as politicas publicas deste
pais no campo da moradia, do saneamento
ambiental, da mobilidade urbana e transito.

Capacitacao da sociedade
Para fazer um Plano realmente democratico, ndo basta comunicar e informar as
pessoas.

Nunca podemos esquecer que a nossa sociedade deu oportunidades muito desiguais de

formacao para os diferentes grupos. Para reduzir a desigualdade, é necessario
combater essa heranga, tratando o Plano Diretor como um processo pedagdgico, no
qual procura-se o nivelamento dos conhecimentos a respeito da cidade e das
possibilidades de intervenc¢ao no territorio.

Nada impede que os assuntos do Plano sejam tratados nos mais diversos segmentos,
inclusive os mais populares. O importante é acertar na linguagem: evitar termos muito
técnicos, utilizar dindmicas de grupo, representacdes, video.

A capacitagdo é uma das atividades mais importantes no Plano Diretor, € o momento
de criagao, junto a populagao, de uma compreensado dos problemas da cidade e de
uma capacidade de ocupac¢ao dos espagos de decisdo e negocia¢do. Se a sociedade
nao for capacitada para isso, até o melhor dos Planos pode cair no vazio.

Objetivos da leitura comunitaria

* Obter uma leitura da cidade e do municipio através da visao daqueles que nela vivem
e atuam;

« comprometer o cidaddo com os destinos de sua cidade;

* envolver as diversas instancias de poder no dialogo com a comunidade, conferindo
legitimidade as manifesta¢des do cidaddo;

* capacitar a populagao para os temas de planejamento e Plano Diretor.

* acionar um processo de capacitacdo da popula¢do nos temas de planejamento;

+ contribuir para a capacita¢do da equipe da prefeitura para um processo permanente
de planejamento participativo;

* incorporar ao processo de elaboracdo do Plano outros saberes, além do técnico.
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A pergunta que vem portanto a mente ¢ se de alguma forma as experiéncias de gestdo mais
democratica e participativa implementadas na ultima década e meia nao deveriam ter gerado
novas formas de planejamento urbano mais capazes de pelo menos comegar, nessas cidades, a
reverter esse quadro de intensa exclusdo social. Processos de gestdo muito propalados, como
por exemplo os Orcamentos Participativos, ou a existéncia de novas leis, como o Estatuto da
Cidade, nao deveriam ter surtido um efeito suficiente para que os indices gerais da situacao
urbana brasileira comecassem a mostrar uma inflexdo positiva? Para que a sensagdo de
inseguranca urbana tivesse diminuido? Para que a legido de sem-tetos se reduzisse, baixando
o déficit de cerca de 5 milhdes de moradias? A resposta € sim e nio.

"Sim" porque indubitavelmente as experiéncias localizadas de gestdes de esquerda mais
duradouras, como em Porto Alegre ou Belém, estao produzindo uma melhoria da qualidade de
vida urbana e dos indices de exclusdo, e uma intensificacdo dos processos participativos de
gestdo da cidade, visiveis a olho nu. E "ndo" porque os obstaculos que ainda existem sao
gigantescos, e todos os esfor¢os feitos remam isoladamente contra uma violenta maré
contraria. Muitos elementos contribuem para tornar essa constatagdo negativa extremamente
complexa em suas causas. E sobre eles, e sobre as alternativas de planejamento urbano que se
colocam, que tentaremos refletir brevemente neste artigo.

por mais que se criem mecanismos participativos de gestdo, por mais que se implementem
melhorias habitacionais e urbanas, um verdadeiro avango s6 ocorrera no dia em que a
populagdo puder ter emprego e renda. Fora isso, todo o resto € paliativo. Como bem colocou
Caco Barcellos', nenhuma politica pode ser eficaz (falando, no caso, da violéncia no Rio de
Janeiro), se ndo se comegar por um salario digno.

Erminia Maricato ja elencou, em outras ocasides, os principais problemas dessa metodologia
tradicional de planejamento urbano: o descasamento entre o contetido regulatdrio e juridico
dos planos urbanisticos mais tradicionais e a realidade da gestdo operacional das dinamicas
urbanas; a inversdo de prioridades na aloca¢do dos investimentos publicos, geralmente
definidos segundo os interesses dos setores privados, o descontrole sobre os processos de
fiscalizacdo do aparato regulatério criado pelo proprio plano, dando margem a corrupgao
generalizada; a absoluta incapacidade dos planos em atingir a cidade informal; e um jargao
tecnocratico e arrogante que intensifica o distanciamento do planejador da populagdo, em
especial da de baixa renda.

Sendo uma solugdo, mas ao menos uma forte inflexdo nesse quadro urbano critico seria
possivel se os planos urbanisticos se debrucassem prioritariamente tdo somente sobre quatro
questdes fundamentais: habitacdo para todos, transporte publico de qualidade,
saneamento ambiental, e melhoria da qualidade urbana, em especial na cidade informal

Um plano diretor deveria, portanto, apenas priorizar radicalmente politicas publicas nesse
sentido, ¢ nada mais. Nao ¢ a toa, portanto, que o Ministério das Cidades estruturou suas
secretarias nacionais justamente em torno dessas quatro questdes.

Os movimentos populares de moradia, conjuntamente com entidades profissionais, ONGs e
setores da universidade, consolidaram a mobilizagdo pela reforma urbana, que teve papel

! Entrevista & Caros Amigos, n°76, julho de 2003.
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fundamental para a inser¢do de instrumentos urbanisticos mais democraticos na Constitui¢ao
de 1988. Treze anos depois, a manuten¢do de uma continua pressdo pela regulamentagdo
desses instrumentos culminou com a aprovacdo pelo Congresso Nacional do Estatuto da
Cidade, que introduz ou consolida ferramentas técnico-juridicas capazes de dar ao Estado
maior poder no controle da especulacdo imobilidria e na implementa¢ao de politicas urbanas
com fins sociais, como por exemplo o IPTU Progressivo e as Zonas Especiais de Interesse
Social®.

Entretanto, se por um lado a mobilizagdo pela participacdo popular na gestdo das cidades e a
defesa de uma maior presenga do Estado na regulacdo das dindmicas urbanas ganharam forga
como alternativas capazes de contrapor-se a inutilidade do planejamento urbano tradicional,
por outro lado a avassaladora ideologia da globalizacdo neoliberal trouxe consigo teorias
urbanas "irmas" tdo ou mais nefastas do que ela

Nesse cenario, embora sejam uma das mais importantes iniciativas de democratizagdo do
planejamento urbano, por permitirem maior transparéncia orcamentdria € uma certa
participagdo nas decisdes das prioridades dos investimentos publicos, os Orgcamentos
Participativos ainda estdo muito aquém de ser o instrumento que realmente se desejaria que
fossem. Em primeiro lugar, porque muitas vezes acabam caindo nos vicios de estruturas de
representacdo que ndo conseguem partir das escalas locais dos bairros para chegar na escala
municipal sem sucumbir as disputas politicas tipicas das estruturas piramidais de delegacao de
poder. E em segundo lugar, porque as limitagdes orgamentdrias, no atual quadro financeiro
das administragdes municipais, € tao restringido pelos contingenciamentos diversos que na
verdade sobra muito pouco para ser efetivamente "decidido" pela populacao.

Ao mesmo tempo, os movimentos populares ficam muitas vezes desorientados, ndo sabendo
mais como reivindicar agdes de governos que nao raro até incorporam em seus quadros
membros dos proprios movimentos. E os governos, por sua vez, parecem as vezes engessados
nas dinamicas restritivas da administracdo, afogados pelo ritmo alucinante das demandas
emergenciais, cerceados pela falta de alternativas financeiras, obcecados pela chamada
"governabilidade", e preocupados em manter uma imagem de "bons mogos" junto as classes
médias e altas, mais palatdvel e menos radical do que a midia e a direita haviam pintado antes
de serem eleitos.

Nesse sentido, o processo de discussdao das Conferéncias das Cidades,
implementado este ano pelo Ministério das Cidades, € uma excelente iniciativa,
ainda mais considerando tratar-se de um processo que abarca todo o pais. Também
sdao fundamentais, por exemplo, os conselhos participativos de habitacdo e de
politica urbana, implantados na cidade de S&o Paulo. Porém, é certo que o grau de
participacao, sobretudo com algum poder de decisdo, deve ir ainda muito mais longe
para comegar a ser eficaz em seu papel politizador e pedagdgico, e como um
instrumento de democratizacédo da gestao publica.

2O IPTU Progressivo no tempo permite a determinago de uso ou edificagdo compulsérios em terrenos vazios
que ndo cumpram a sua fungdo social, seguido — caso seu uso nao ocorra — pelo aumento progressivo do IPTU e
a desapropriag@o do terreno com titulos da d’vida publica. As ZEIS permitem a definigdo de areas especificas
sujeitas a legislagdo especial visando a urbanizagdo de favelas ou a provisdo de habitagdo de interesse social. Em
algumas cidades, como vem ocorrendo em Sao Paulo, as ZEIS serdo gerenciadas por Conselhos de ZEIS com
participag@o popular, um significativo avanco na gestdo aproximada dos problemas urbanos mais prementes.
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Tal presenca deve ser transversal e inter-setorial, envolvendo as diferentes esferas de
poder: isso porque a presen¢a do Estado nas periferias se da de forma fragmentada. Uma
escola ou um posto de saude isolados geram uma expectativa de melhoria que, sozinhos,
nunca serdo capazes de responder. As periferias precisam urgentemente de um "choque"
de politicas inter-setoriais, e nesse sentido qualquer agdo do poder publico deve ser tratada
como uma politica de governo, respaldada pelo(a) prefeito(a) e implicando todas as
secretarias.

A participagdo deve se dar ndo so na etapa de elabora¢do, mas também e sobretudo nas
fases de implantagdo e de gestdo do plano. Para isso, conselhos de gestao do plano devem
ser pensados, para garantir o espago participativo de forma definitiva e a0 maximo
aproximada do governo local. Nas etapas iniciais, a pauta de a¢des do proprio plano deve
ser estruturada a partir das demandas discutidas com a populacao.
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	1 INTRODUÇÃO
	Na fase de preparação do trabalho, foi contratada uma empresa em São Luís-MA, chamada CONGERPLAN MARANHÃO, para prestar esses serviços de gestão urbana na Implantação do Plano Diretor Participativo no município de Brejo dos Anapurus.
	Os trabalhos prosseguiram junto à Prefeitura através da Secretaria de Infra-Estrutura, para que fosse criada e organizada uma Coordenação Compartilhada, composta pelos representantes do Poder Público e da sociedade civil. Foram envolvidas também as Secretarias de Administração e de Ação Social para complementar a ação desses setores junto à sociedade.
	Organizou-se a elaboração de um cronograma para as datas das reuniões que seriam marcadas nos povoados e na sede do município. A leitura de campo foi realizada, fazendo um estudo de atualização dos mapas do município, primeiramente com a leitura de uso e ocupação do solo e posteriormente com a distribuição dessas áreas em macrozonas e zonas especiais. Paralelamente a essa leitura técnica, começamos também os trabalhos com as atividades para a elaboração das leituras comunitárias.
	2 COMPREENSÃO DO ESTATUTO E DO PLANO DIRETOR
	2.1 Estatuto da Cidade
	O Estatuto da Cidade após sua aprovação no congresso nacional torna-se então, a lei concreta que regulamenta a política urbana para o município. Através dele é realizada essa análise da disposição do território e se faz cumprir “a função social da cidade e da propriedade urbana”.
	2.3 Definição antiga do Plano Diretor
	2.4 O Plano Diretor de acordo com o Estatuto da Cidade
	Com esses novos instrumentos de intervenção e ordenamento para a cidade, podemos interferir nos problemas através dos processos e ferramentas do planejamento urbano. Para isso, de acordo com o Estatuto, devemos priorizar os interesses coletivos e prever:
	Os usos presentes e futuros;
	As regras de convivência entre as pessoas
	Os instrumentos do poder público sobre o território: infra-estrutura, equipamentos e serviços públicos;
	A regularização das atividades privadas;
	O abastecimento de água, alimentos e energia;
	A necessidade de correção e desigualdades no acesso à terra, à infra-estrutura e aos equipamentos públicos;
	Eventual necessidade de regularização de assentamentos de baixa renda;
	O estabelecimento de mecanismos e espaços de participação da população nas políticas adotadas;
	2.5 Princípios do Plano Diretor Participativo
	Para a execução do Plano Diretor Participativo, teve-se primeiramente que seguir os dados e diretrizes trazidos pelo Estatuto da Cidade. Esses princípios bases são fundamentais, uma vez que garantem a devida implantação das leis que devem regir esse Plano.
	O Plano Diretor Participativo será então o novo instrumento que se faz necessário para se exercer uma nova política de desenvolvimento e expansão urbana para o município. Ele precisa abranger o território em sua totalidade, incluindo as zonas urbanas e rurais.
	Essa lei depois de aprovada deve orientar todos os orçamentos públicos subseqüentes e se torna um processo participativo porque desde a sua concepção ela precisa ser definida de forma democrática por toda a sociedade.
	É portanto, elaborado, implementado e revisto somente em processo de participação social e deve ser instituído através de lei municipal aprovada na câmara municipal de vereadores.
	O primeiro princípio do Estatuto da Cidade para a execução do Plano Diretor Participativo é o da função social da cidade e da propriedade. O Plano Diretor Participativo deve explicar as funções sociais das cidades e das propriedades para os próximos 10 (dez) anos, pelo menos.
	O segundo princípio é o do direito à moradia e inclusão territorial, no qual se implementa que o Plano deve superar as cidades formais / informais, legais / ilegais.
	O terceiro princípio é o da gestão democrática, que estabelece que o Plano Diretor Participativo, como pacto sócio-territorial, deve incluir todos os segmentos sociais na elaboração e implementação das propostas.
	Ele contém primeiramente o projeto de cidade e seus objetivos: a definição dos espaços coletivos de suporte a vida, a definição de cada parte do território e a destinação da terra urbanizada para as atividades de todos os segmentos sociais.
	Depois vêm as estratégias como: a gestão da valorização da terra para a inclusão territorial e a regularização fundiária sustentável para a inclusão territorial. E por último ele traz os instrumentos de regulação do solo urbano e os de democratização da gestão territorial.
	3 O PLANO DIRETOR EM BREJO DOS ANAPURUS
	3.1 A Formação histórica do município
	3.2 A Elaboração do Plano
	Não foram obtidos recursos avançados para o processo de elaboração do Plano Diretor. A fase inicial do trabalho ocorreu à praticamente 1(um) ano, onde foram realizados os primeiros levantamentos fotográficos e conseguidas as primeiras bases de dados do local, junto aos agentes sociais e à população.
	Com o começo da divulgação do Plano diretor, na realização da mobilização social e na organização das etapas para as reuniões comunitárias, iniciaram-se os primeiros levantamentos no município.
	A leitura de campo iniciou-se contando com um único dado como referência de mapeamento, um arquivo no programa ACROBAT, conseguido junto ao INCRA – apresentando pouco detalhamento, contendo somente os arruamentos da cidade e a indicação de algumas igrejas e escolas. Futuramente foi conseguido junto à prefeitura, um mapa para efeito de cadastramento de IPTU, mas estava muito rasurado e assim teve pouca utilidade.
	Observamos então, que todo esse procedimento para a implantação do Plano, seria um trabalho que iria proceder de acordo com as possibilidades dos recursos locais. Era importante, e desde o início, foi colocada a necessidade de se contratar uma empresa de geoprocessamento, uma vez que o município não tinha uma base cartográfica atualizada e também estar passando por recentes mudanças na disposição dos seus limites territoriais.
	Infelizmente, a contratação de uma empresa para a realização de um mapeamento preciso, com o uso de equipamentos avançados (como o GPS - Sistema de posicionamento Global e a Estação Total), terminou não acontecendo. Na busca para obtermos um melhor detalhamento do município, conseguimos um CD de mapeamento estatístico de alguns municípios, entre eles o de Brejo, onde pudemos reforçar as informações dos limites territoriais, acessos e povoados.
	Na parte alta da cidade, onde encontramos o atual bairro “Zé Gomes”, precisávamos de um levantamento geral, por se tratar da área de maior expansão urbana nos últimos 2 (dois) anos. Nesse caso, foi indispensável à realização de um levantamento topográfico, já que não se dispunha de nenhum mapa existente e também pelo fato de toda a área passar a fazer parte do perímetro urbano da cidade.
	Durante toda a leitura de uso e ocupação, o trabalho de campo seguiu a seguinte metodologia: não existiu a possibilidade de acesso a um veículo, sendo a leitura realizada em motocicleta, durante 8 (oito) dias e fazendo o levantamento fotográfico paralelamente com as anotações em mapa para setorizar as áreas de ocupação dos equipamentos urbanos, moradias e áreas verdes. Foi percorrido todo o município e fazendo o fechamento não só das quadras, mas também dos lotes para poder identificar as áreas de potencial e os terrenos subutilizados.
	Com todos os dados levantados, prosseguimos os trabalhos com os mapas, fazendo sempre a fusão das informações técnicas, com as especificações juntamente com os acervos fotográficos e com os arquivos no programa ACROBAT. Iniciou-se uma digitalização manual e todas essas informações levantadas junto com a base dos mapas foram exportados para o programa AUTOCAD, para que fosse feita uma vetorização de um novo mapa de zoneamento, onde seriam definidos os estudos das macrozonas e zonas especiais.
	3.3 A Leitura de campo
	Morro da clínica – Centro
	Casarão da Rua Honório Martins - Centro (parte baixa)
	Centro Diocesano - Centro (Parte baixa)
	Bairro do Escalvado (Parte baixa)
	Morro da Moto Certa (Parte alta)
	Avenida Luís Domingues – Centro
	Na questão da iluminação pública, a cidade não possui vias com iluminação central, com exceção da Avenida Luís Domingues, localizada em frente à prefeitura. Na maior parte da cidade prevalecem as ruas estreitas e com as edificações sem praticamente nenhum recuo para a fiação lateral dos postes existentes.
	Rua Gonçalves Dias - Centro (Parte baixa)
	Rua das Quintas - Centro (Parte baixa)
	Lagoa da Ingarana - Centro (Parte baixa)
	Prédio do Banco do Brasil - Centro (Parte baixa)
	Bairro “Zé Gomes” (Parte alta)
	Conjunto 01 (Bairro Zé Gomes)
	Conjunto 02 (Bairro Zé Gomes)
	Conjunto 03 (Bairro Zé Gomes)
	Conjunto 03 (Bairro Zé Gomes)
	Invasão (Bairro Zé Gomes)
	Foram organizados os principais indicadores sócio-econômicos que caracterizam as informações da população, suas condições de vida e situação econômica. São dados obtidos para a quantificação e qualificação habitacional no município.
	Fonte: Própria
	Rua Dr. Silva Martins – Centro
	De acordo com o censo do IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística) do ano de 2000, foi contabilizada uma população total de 27.510 habitantes e uma densidade demográfica de 25,95 Hab/Km², sendo que 16.858 Hab. (61%) estão na zona rural e 10.652 Hab. (39%) na zona urbana. Estima-se que para o ano de 2007, a população esteje com 30.450 Hab. e uma taxa média de crescimento anual de 1,52%.
	Ainda com base na fonte do IBGE, o abastecimento de água em rede geral era de apenas 33,6%, no ano de 2000; 40,6% da população utilizam poço ou nascente (na propriedade) e 25,8% dos moradores, obtém a água de outras formas. Na proporção de moradores para o tipo de instalação sanitária, somente 21% usam o sistema de rede geral de esgoto; 17,2% usam fossa séptica; 6,4% fazem fossa rudimentar; 0,8% dos moradores utilizam as valas; 0,1% usam outro tipo de escoamento e 75,3% não possuem nenhum tipo de instalação sanitária. Apenas 2,9% do lixo são coletados; 39% da população queimam o lixo na propriedade; 3,4% são enterrados; 1% é usado para outros fins e 53,7% são jogados a céu aberto.
	Fonte: Própria
	Unidade Integrada Santa Rita – Zona Rural
	Na educação, a proporção da população residente alfabetizada é de 59,4%; a taxa de analfabetismo em pessoas com mais de 15 anos é de 39,33%. Na economia, o valor do PIB é de 12,94 milhões. O setor da agropecuária corresponde a 43,2% da renda; 1,1% são relacionados à indústria e 55,7% destinados aos serviços em geral. O valor do PIB per capita é de R$ 452,00.
	Fonte: Própria
	Secretaria Municipal de Saúde
	Na área da saúde o município possui uma proporção de 42,9% para os postos de saúde, com 6 (seis) unidades no total e uma proporção de 14,3% para os hospitais, possuindo dois centros de saúde, um público e outro privado. Ainda foram contabilizados 3 (três) ambulatórios de unidade hospitalar geral, correspondendo a 21,4% e 3 (três) unidades de saúde familiar com também 21,4%.
	Estes dados são condizentes e interferem diretamente para a quantidade, o tamanho e o tipo das zonas especiais de interesse social. Mostrando esses indicadores sócio-econômicos em mapas, será possível ter uma visão mais geral do território. Fazer uma identificação dos bairros que estão crescendo ou se esvaziando, as áreas com domicílios em melhores ou piores condições de saneamento, os locais onde há concentração de população rica ou pobre, etc.,... Esses indicadores mostram as relações entre os diferentes aspectos da realidade, por exemplo, as relações entre as condições de moradia e a localização dos empregos.
	3.4 Obtenção de dados técnicos junto aos órgãos competentes e entrevista com a população
	Foi conseguido com as secretarias municipais, principalmente a de Infra-Estrutura e juntamente com a Câmara de Vereadores, os materiais de revisão e atualização das leis municipais: Lei Orgânica, Código de Postura, Lei de Perímetro Urbano e a criação da Lei Municipal de Saneamento Ambiental.
	Com a Prefeitura Municipal foi obtido o acesso ao primeiro material com informações do espaço do município, um mapa para a realização do cadastro do IPTU (Imposto Predial e Territorial Urbano), que serviu como base de dados para a disposição da área.
	Pelo INCRA (Instituto Nacional de Reforma Agrária), foram disponibilizados outros dados cadastrais com mais informações da demarcação do município e seus limites territoriais.
	A atualização da leitura urbana prosseguiu com a construção de mapas temáticos georeferenciados para determinar de forma precisa a nova disposição dos limites do município, inclusive o mapeamento das novas áreas em expansão. A partir daí, se inicia os procedimentos de confirmação desses dados e atualização dos mesmos através dos levantamentos e pesquisas de campo junto à população.
	Fonte: Própria
	Bairro Areias – Zona Urbana
	A realidade dos moradores, de um modo geral, é o de não ter totalmente o acesso a terra urbanizada. A maioria que vive em áreas afastadas da sede do município, reclama da falta de habitação e das condições em que se encontra o saneamento ambiental. O que prevalece também é a falta do abastecimento de água e esgoto, além do que nos locais que possuem o serviço o funcionamento é deficiente.
	Em todos os bairros da cidade, as reclamações se repetem em função do mesmo problema, a falta de Infra-estrutura. Na questão da mobilidade urbana, os acessos estão difíceis, principalmente nas áreas mais afastadas.
	
	Fonte: Própria
	Povoado Santa Rita – Zona Rural
	O serviço público está também muito defasado, a insatisfação da população em relação a uma melhoria do abastecimento da rede elétrica e telefônica é muito grande. Todos os bairros querem mudanças em suas situações sócio-econômicas e reivindicam postos de saúde adequados, equipamentos urbanos como orelhões e depósitos de lixo, áreas para o lazer e mais escolas.
	Mostrando todas as potencialidades do município junto aos moradores, começa-se a obter o principal objetivo: o de incentivar toda a população a promover uma política urbana adequada. Dessa forma é ordenado o pleno desenvolvimento das funções sociais na cidade para garantir o bem-estar de todos e de acordo com esses critérios começa-se a estabelecer a implantação do plano diretor, definido como instrumento básico dessa política de desenvolvimento.
	3.5 O Plano Diretor Aprovado
	Praça da Matriz - Centro
	Bairro do Estádio – Zona Urbana
	Os dados e as informações foram coletados junto aos órgãos e diversas secretarias, para obtermos formas de abordagem em diferentes temas (habitação, meio ambiente, mobilidade urbana, desenvolvimento econômico, patrimônio, etc.), para apropriação da realidade do município.
	O processo participativo foi realmente conduzido pelo poder público que se empenhou em garantir a transparência necessária, com a participação dos cidadãos e de várias entidades de classes.
	Foram complementares ao Plano Diretor, as Leis de Zoneamento ou Lei de uso e ocupação do solo; Código de Obras e de Posturas; Lei Orgânica Municipal e a Lei de Perímetro Urbano.
	Fonte: Própria
	Bairro “Zé Gomes” – conjunto 03
	No capítulo das diretrizes gerais, o Plano realmente trás como parâmetro, a promoção das condições de moradia, para que haja o acesso de toda a população a terra urbanizada – um problema real e comum em todos os bairros e povoados. A dificuldade vivida pelo morador de não ter o seu próprio terreno e também não ser devidamente demarcado, com uma melhor infra-estrutura e saneamento ambiental adequado.
	As constantes reclamações, como por exemplo, no povoado São João dos Pilões de se conservar e preservar o ambiente natural visto o problema trazido pelo investimento agrícola dos gaúchos. De acordo com os moradores, eles chegaram à região, comprando terrenos, desmatando muitas áreas, tirando com isso a matéria prima dos artesãos e jogando muito agrotóxico no leito dos rios.
	A garantia de acessibilidade aos equipamentos e serviços públicos de forma integrada também foi colocada de modo que priorize a construção de mais escolas, creches, postos de saúde e hospitais – os equipamentos públicos que mais foram reivindicados pela população.
	Fonte: Própria
	Rua das Flores – Zona Urbana
	Foram setorizados em todo o município vários terrenos que estavam subutilizados – terrenos vazios ou que estavam edificados, mas sem nenhuma utilização. Neste item de regulação do solo, o Plano Diretor vem trazendo suas restrições, proibindo a utilização inadequada e a retenção especulativa desses imóveis urbanos. Restringe também o parcelamento do solo, o adensamento populacional, o uso das edificações de forma incompatível com a infra-estrutura urbana disponível e com o crescimento planejado da cidade.
	Foi colocada também como diretriz a execução e implantação de projetos de obras de infra-estrutura, necessários e imprescindíveis ao desenvolvimento estratégico de Brejo. A cidade não possui nenhum plano setorial, cujo cronograma estava avançado em relação ao Plano Diretor.
	Fonte: Própria
	Lagoa da Ingarana - Centro
	No entanto, já existe um grande projeto que foi aprovado para execução: uma requalificação para a Lagoa da Ingarana, com a construção de uma grande área de lazer para banho e disposição de bares. Agora para que a implantação desse projeto aconteça, foi debatido e alertado que antes de tudo, precisa-se de um trabalho de saneamento ambiental na lagoa, devido ao enorme acúmulo de esgoto no local. E não só esse projeto, mas todos os outros que trouxerem uma grande intervenção urbana terão que obedecer a estudos de impacto ambiental, de vizinha e outros que se fizerem necessários.
	Um dos objetivos que estão contidos no Plano Diretor e muito necessário, de acordo com a realidade do município, é a definição de uma política municipal de saúde, que priorize a qualidade de vida dos moradores. O povoado Arraial retrata muito bem essa carência na área da saúde – solicitam a criação de postos de saúde e acrescentam também que a prefeitura poderia proporcionar cursos de capacitação técnica, pois os profissionais que fazem o atendimento não podem ficar por mais de 2 (dois) dias no local.
	O problema da saúde no município é um dos mais graves e essa política é essencial na diminuição dos riscos de doenças e outros agravos. Além disso, garante o acesso da população às ações e serviços de prevenção, diagnóstico, tratamento e reabilitação.
	Foi definido também o projeto político pedagógico de educação municipal, promovendo a melhoria da qualidade do ensino e garantindo o acesso da população aos ensinos fundamental e médio – uma dificuldade constantemente debatida por moradores, principalmente dos povoados mais afastados. Diante da falta de escolas, muitos jovens não conseguem vagas para estudar na sede do município e com isso perdem o ano letivo. Também foi colocada a necessidade de se incentivar a instalação de instituições de ensino técnico profissional e de curso superior no município.
	Foram definidas ações em conjunto com as polícias civil, militar, guarda municipal e organizações não governamentais, visando o combate à criminalidade, que de acordo com a população, aumentou nos últimos 2(dois) anos.
	Foi colocada também uma política pública de cultura, esporte e lazer, incentivando os agentes municipais e a melhoria qualitativa e quantitativa dos equipamentos públicos.
	Estão sendo estimuladas as parcerias entre o poder público e o setor privado em projetos (restauração de praças, áreas de lazer, estádios...) de urbanização, ampliação e transformação dos espaços públicos da cidade, mediante o uso de instrumentos para o desenvolvimento urbano.
	Está favorecendo a criação de cooperativas, principalmente através do Banco do Brasil, financiando o pequeno produtor rural, criando também organizações não governamentais e outros, para que essa parceria com os agentes públicos atue nos diferentes setores da cidade, visando a inclusão social.
	O Plano aborda o aumento para a eficiência econômica na cidade, através de promoção da justiça social, ampliando benefícios sociais e reduzindo os custos operacionais para os setores público e privado, inclusive por meio de aperfeiçoamento administrativo do setor público.
	Mostra a promoção e garantia ao direito à moradia digna, inclusive à regularização fundiária, através de programas e instrumentos adequados às populações de baixa renda.
	Estimula também a promoção de convênios com agentes e/ou entidades fomentadoras para assegurar o desenvolvimento sustentável das micro e pequenas empresas e também da agricultura familiar e sua interação com o mercado consumidor no município e região.
	4 A PARTICIPAÇÃO POPULAR NO PLANO DIRETOR
	4.1 Leituras Comunitárias
	Foram definidas as datas e horários das reuniões comunitárias, que deveriam ser realizadas e acertadas em comum acordo, para compatibilizar a agenda da prefeitura e a da sociedade.
	As reuniões começavam com uma apresentação rápida dos participantes e da razão de todos estarem reunidos. Em seguida a equipe técnica prosseguia com a palestra mostrando toda importância da implantação do Plano Diretor e como todos deveriam participar. Ao final das explicações era aberto um espaço para o debate e lançamento de propostas.
	Verificamos a grande importância do envolvimento do maior número possível de funcionários dos diversos níveis da Prefeitura para que todos conhecessem o processo e assumissem suas diferentes responsabilidades.
	A primeira reunião comunitária foi realizada no auditório da Secretaria Municipal de Assistência Social e teve como participantes as organizações e cidadãos dos bairros das Quintas, Santo Antônio e a Pastoral da mulher.
	Fonte: Própria
	Secretaria Municipal de Assistência Social
	Pelos moradores do Bairro Quintas, foi proposta uma melhor organização do trânsito pela Prefeitura e a limpeza do riacho que atravessa a cidade, desta forma valorizando as casas e o comércio próximos do mesmo.
	A Pastoral da Mulher informou que na cidade existem muitos terrenos que são de particulares e estão servindo somente como depósito de lixo. A prefeitura poderia encontrar formas de ocupação para esses terrenos já que os proprietários nada fazem e no local estão proliferando várias doenças.
	No Bairro Santo Antônio os moradores lembraram que além destes terrenos baldios, o município poderia fornecer mais terras na zona rural para que os pequenos agricultores pudessem cultivar verduras e hortaliças, pois toda a produção vem de fora.
	A seguinte reunião comunitária aconteceu na igreja católica do povoado de São João dos Pilões. Participaram dela diversos presidentes de organizações e cidadãos dos distritos de São João dos Pilões, Centro de Teixeira, Pacoti, São João de Dentro, São Raimundo, Acampamento, Cruz dos Vieiras e Centro dos Necos II.
	Fonte: Própria
	Igreja Católica de São João dos Pilões
	Os membros da Associação de Moradores de São João de Dentro solicitaram que fossem debatidos temas gerais, para que não se prendessem às particularidades dos seus povoados e dessa forma as reivindicações fossem feitas para a comunidade em geral.
	Associação dos Moradores do Povoado de Boa Vista
	
	Auditório do IBEC
	Colégio Diocesano
	4.3 Participação da sociedade
	Notamos que a elaboração do Plano Diretor Participativo deve acontecer como processo pedagógico, para que haja a construção permanente de conhecimentos, decisões e propostas coletivas. A cidade é um produto coletivo e o conhecimento sobre o município é construído pela população e realizado em todas as etapas deste processo.
	Foi justamente através das audiências comunitárias, e não só das reuniões técnicas, que percebemos o quanto é importante valorizarmos e potencializarmos o saber popular. Ninguém melhor de quem vive no local e sabe realmente as necessidades existentes, para relatar o que precisa ser mudado e assim trabalharmos os conteúdos do Plano Diretor, partindo das realidades sócio-territoriais.
	Com a participação social, surgem as primeiras informações qualitativas sobre os territórios comunitários, como por exemplo, notamos que a maioria dos povoados não possui escolas e isso gera uma carência muito grande de informação e dos direitos de cidadão. Apesar disso, as pessoas conseguem através do “saber popular”, mostrar as necessidades vividas no local.
	Através dessas informações, os moradores começam a identificar as transformações sócio-territoriais, os grupos de interesses e os conflitos entre as formas de uso e ocupação do solo, e que de acordo com a realidade do município, vemos que são mudanças e problemas similares entre os bairros e povoados.
	4.4 O Processo de Participação Popular
	Hoje podemos ter para a realidade do município, elementos fundamentais trazidos pela Constituição Federal de 1988 e pelo Estatuto da Cidade, que visam reverter a situação de desenvolvimento desigual vivida na cidade.
	Trata-se da função social da cidade e da propriedade e a participação popular no planejamento municipal. São elementos que precisam ser viabilizados e priorizados para que se possa construir junto com o Plano Diretor, um novo processo com a ampla participação da população.
	Fonte: Própria
	Fórum Municipal
	Nesse novo processo, pudemos analisar que o Poder Público teve sua participação atuante nas etapas do Plano, mas deveria ter interagido ainda mais com os diferentes segmentos da sociedade sobre a execução dos seus procedimentos.
	Como já mencionamos, foram abertos canais de participação através da rádio e TV, para a divulgação de todo o processo participativo. Em seguida, no transcorrer das audiências realizadas nos povoados e na cidade, foi colocada de forma clara e simples a importância do Plano, enfatizando a participação dos moradores nos momentos de discussão.
	Fonte: Própria
	Audiência Pública
	Essa etapa se fez importante para assegurar o direito de voz, fazendo com que esse processo de discussão avançasse, despertando os diferentes interesses sociais para alcançar um pacto entre todos.
	Todo o processo de discussão precisava também romper uma barreira cultural, onde a maior parcela dos moradores se sentia excluída, e isso exigia a estruturação para uma mobilização social.
	Fonte: Própria
	Reunião Comunitária
	Então foram usadas nas audiências, além do diálogo, outras ferramentas de linguagens, como o vídeo com as estórias vividas por outros moradores, para atingir, de uma melhor forma, os diferentes níveis culturais da população.
	Foram também atribuídos ao município os instrumentos de participação contidos no Estatuto da Cidade, que tratam exclusivamente da gestão democrática. De acordo com o Guia para a Elaboração do Plano eles atribuem instrumentos “para a participação dos moradores e das várias associações que representam os segmentos da comunidade, de modo a garantir o controle direto de suas atividades e o pleno exercício da cidadania.
	Nesse âmbito da legislação municipal, a existência das audiências públicas possui total importância porque através delas são votadas e validadas muitas leis e atos normativos, como por exemplo, o Plano Plurianual, a Lei de Diretrizes Orçamentárias, o orçamento anual e o Plano Diretor.
	O município não possuía um conselho formado para coordenar o Plano Diretor, que encaminhasse a implementação e execução dos instrumentos participativos. Então esse encaminhamento dos instrumentos e a criação de um conselho urbano municipal só foi acontecer com o início das audiências públicas, através do Núcleo Gestor, durante as etapas de elaboração do Plano.
	As conferências também são importantes instrumentos de participação para definir mudanças para o município. Elas propõem princípios, diretrizes e prioridades para o Plano Diretor e também são importantes para a escolha dos membros do conselho.
	No município, não foi argumentada a importância da realização de conferências após a aprovação do processo na câmara. Estas são consideradas fundamentais para que todos continuem participando do desenvolvimento da cidade. É preciso propor novas idéias para diminuir os conflitos sociais e acompanhar as experiências do orçamento participativo.
	Fonte: Própria
	Debates em Grupos
	Assim, como já ocorre em algumas cidades, seria muito importante prever para o município a realização de conferências a cada quatro anos – medida que seria tomada para se construir um grande evento político de conservação das idéias na cidade, para melhor avaliar e aperfeiçoar o Plano diretor Municipal.
	Os projetos de lei e de planos, programas que visão o desenvolvimento urbano, precisam ser criados com grande iniciativa popular. Em relação à criação das Zonas Especiais de Interesse Social (ZEIS), houve um desencontro nas decisões do poder público e da sociedade civil, para a localização da maior Zona de Interesse Social atribuída ao município.
	Os moradores das zonas de baixa renda, através das reuniões comunitárias, fizeram suas reivindicações sobre os problemas de acesso a terra urbanizada. Colocaram as dificuldades de infra-estrutura urbana, como a falta de moradias, a questão do saneamento básico e as dificuldades de acesso aos seus povoados. No entanto, não foram consultados sobre a localização e quais zonas com grandes vazios urbanos seriam remanejadas e transformadas em áreas de moradia popular.
	Os instrumentos de participação trazidos pelo Estatuto da Cidade não irão solucionar por si sós, a postura dos cidadãos, que por muito tempo, foram isolados culturalmente e discriminados socialmente nos processos de decisão pública. Por isso é que hoje precisamos estabelecer outras formas de participação e em todas as etapas.
	De acordo com o Guia de Elaboração do Plano, é preciso considerar três níveis de envolvimento: o núcleo gestor; os multiplicadores; e a população como um todo, dando especial atenção aos setores marginalizados.
	A participação deve ser ajustada a cada etapa da elaboração do Plano Diretor, considerando as especialidades dos objetivos a serem alcançados. O processo é cíclico e contínuo; é possível, portanto, sendo o caso, retomar etapas que já tenham sido ultrapassadas. (PLANO DIRETOR PARTICIPATIVO - GUIA PARA ELABORAÇÃO PELOS MUNICÍPIOS E CIDADÃOS, 2005, p.46).
	O núcleo gestor é composto pelo envolvimento entre o poder público e a sociedade civil. No município ele foi formado com a câmara de vereadores, as secretarias de infra-estrutura, de educação, de ação social e de administração geral, junto à prefeitura. Pela Promotoria de Justiça, fiscalizando a transparência do processo e a sociedade civil com a presença de alguns representantes das classes sociais: líderes comunitários, empresários, autoridades religiosas, entidades comerciais e o Banco do Brasil.
	Fonte: Própria
	O Núcleo Gestor
	Essa união possibilitou a expressão de todos os setores sociais atuantes no município, para que houvesse uma melhor condução e preparo nas etapas de elaboração do Plano.
	Durante o período em que aconteceram os primeiros levantamentos para considerar as condições locais, observamos o quanto é importante, antes de impor mudanças, entendermos a realidade vivida pelos moradores.
	Como já foi relatado, o município possui muitas diferenças em relação à parte mais antiga (o centro da cidade) para os povoados mais distantes. A população sente a dificuldade local e reclama por uma solução que é conjunta pra todos os bairros e setores do município. Os povoados mais distantes em relação à sede do município e ao bairro Zé Gomes (urbanizado recentemente), precisam também de mudanças nas suas situações sócio-econômicas e retratam que a realidade dos povoados é parecida.
	Todos precisam de mudanças na estrutura urbana, com a melhoria dos acessos, do saneamento básico e destacam a construção de postos de saúde adequados, áreas de lazer e mais escolas. Na verdade os moradores chamam a atenção para as suas prioridades porque não querem mais continuar na dependência de ter sempre que se deslocar até o centro da cidade para resolver tudo.
	Fonte: Própria
	Estrada Nova – Repartição – Zona Rural
	Nessas áreas de baixa renda frisa-se até a construção de áreas de lazer, situação que mostra claramente o sentimento de exclusão social vivido pelos moradores. Desta forma, para realizar a construção de uma nova realidade, é preciso buscar soluções para essas diferenças, achando meios para a diminuição dos conflitos, visando um município com mais harmonia e dependente da participação popular.
	É preciso que o Poder público incentive a criação de mais canais de participação para efetivarmos uma nova realidade para o município, alcançando mais experiências com o resultado dos debates e das tomadas de decisão.
	Na etapa de mobilização social e capacitação, aconteceu a iniciativa de fazer com que a sociedade voltasse sua atenção para o início do processo e as regras do Plano Diretor. Foi o momento de todos serem convocados e atraídos a promover uma nova política adequada.
	Como detalhado anteriormente, a convocação iniciou-se com os diversos representantes de classes e depois a sociedade foi incentiva a participar através de espaços como a rádio e a televisão. Através de uma linguagem acessível à população pôde-se entender melhor a sua importância em opinar durante as reuniões comunitárias e também nas futuras decisões que surgirão na cidade. É um processo que mesmo depois de aprovado, não pode parar de ser desenvolvido e precisa continuar sendo amplamente divulgado.
	Deve-se continuar buscando outros meios de comunicação pública disponível para abranger mais espaços abertos freqüentados pela população menos privilegiada. A capacitação precisa ocorrer também no interior dos órgãos públicos, principalmente na prefeitura, para que todas as áreas de atuação na cidade sejam articuladas.
	A dimensão do processo do Plano é pedagógica e requer a constante capacitação e troca de conhecimentos entre os técnicos e a sociedade, a fim de que suas relações sejam qualificadas continuamente.
	Durante as leituras comunitárias, entendemos que seria uma leitura da cidade, para encontrar os aspectos sócio-econômicos desiguais na realidade de cada bairro e povoado. Na elaboração de um novo estudo para a política urbana, onde se retrata problemas presentes que precisam se solução, não há ninguém ou equipe alguma que visualize e retrate da melhor forma a cidade do que os próprios moradores presentes no local.
	São eles que devem identificar as principais questões locais da cidade porque compreendem a realidade ali vivida. Assim são demarcados pontos importantes no planejamento da cidade, como por exemplo, a desorganização do trânsito vivida na sede do município, a recuperação do saneamento da principal lagoa da cidade, a grande quantidade de terrenos particulares que estão servindo de depósito de lixo, a devastação da fauna e da flora trazida pelo agronegócio, dentre outros.
	Na medida em que a população vai interagindo com os debates e as reuniões, percebemos o quanto o “saber popular” traduz a realidade local. A comunidade pode conhecer ainda mais e reconhecer que é capaz de mostrar sua forma nas transformações que precisam ocorrer nessas áreas.
	O processo de participação popular é gradativo e durante as discurssões das propostas ele vai tornando-se fundamental para a interação das leituras comunitárias com as leituras técnicas.
	Para o município, sabemos que o Plano Diretor não vai solucionar todos os problemas, entretanto precisa direcionar os investimentos prioritários. Por exemplo, uma das medidas urgentes a serem tomadas para que a cidade alcance uma nova realidade é a questão da regularização fundiária, dando ao morador de baixa o acesso a terra urbanizada.
	Fonte: Própria
	Bairro do Arraial – Zona Rural
	Os moradores mostraram muitos conflitos, realmente conhecendo a cidade como ela é e identificando os caminhos para encontrar a situação desejada. Como é o caso do povoado do Arraial, onde foi colocada a necessidade da rápida proteção das matas e riachos, devido ao uso descontrolado de agrotóxicos nas chapadas.
	De acordo com o Guia de Elaboração do Plano diretor, o momento de construir o pacto entre todos é decisivo porque justamente nessa situação é que são afloradas as divergências e os conflitos. Então essas divergências e conflitos precisam ser bem argumentadas e negociadas com transparência para que produzam uma nova realidade, com novas propostas a serem concretizadas.
	É importante nunca esquecemos que o planejamento para a cidade deve ser voltado para a realidade local, ou seja, a população deve participar, mas também reconhecer suas limitações, para que os trabalhos não fiquem pela metade. Só assim a sociedade poderá realmente transformar os instrumentos, com os pactos acordados, para que haja a deliberação do Projeto de Lei do Plano Diretor Municipal. É o instante em que as diretrizes são transformadas em instrumentos concretos de caráter jurídico e urbanístico.
	No município, uma das diretrizes mais importantes é a que trata das grandes áreas que precisam ser destinadas à moradia popular. De acordo com o Plano Diretor, esta diretriz foi trabalhada para o uso de um instrumento de regulação fundiária. Está inserida no Art.142 do Plano Diretor Municipal – conceituada como ZEIS (Zona Especial de Interesse Social) as áreas ocupadas por assentamentos urbanos consolidados e irregulares de baixa renda, assim como, as áreas desocupadas que possam receber empreendimentos imobiliários de interesse social, de caráter público ou privado, assim definidos por decreto do executivo.
	O Projeto de Lei foi apresentado à sociedade através de audiência pública e submetido à Câmara Municipal para que fosse discutido. A Câmara se fez presente no processo e não fez nenhuma subjeção para que o projeto fosse aprovado e convertido em lei.
	A sociedade em geral precisa agora estabelecer uma postura de fiscalização para que as propostas sejam realmente implementadas, e sem esquecer a preocupação com as conseqüências dos resultados obtidos. Assim, a participação popular no planejamento do município é colocada de forma presente na formulação de uma nova política urbana para a cidade.
	4.5 Análise da Participação Popular
	O principal ganho com a participação popular é entendermos que para a execução de um Plano Diretor atender as necessidades da cidade, com um todo, é preciso que ocorra a inclusão da população de baixa renda na realização do processo.
	Com isso, o Plano Diretor deixa de ser feito de forma centralizadora, beneficiando somente o Estado e as classes privilegiadas, e assim passa a buscar as soluções para os reais problemas da cidade: como a falta de moradia e terra urbanizada; a carência do saneamento ambiental e dificuldade na mobilidade urbana.
	Um dos aspectos mais importantes nesse processo de participação é fazer com que as classes populares possam se ver como parte integrante, de forma que não sintam-se apenas convidadas a participar mas exerçam o papel atuante de mostrar seus anseios e necessidades.
	Deste modo, nós como profissionais, não podemos agir de forma somente a “conscientizar” a população da sua importância para a participação no planejamento da cidade. Devemos partir do ponto que essa “conscientização” é um autoprocesso e somente com o passar do tempo, através dos debates, trazendo as informações das necessidades e da cultura local, é que os moradores passam a mostrar o “saber popular” e aos poucos vão se colocando no centro do processo.
	Os projetos de lei e de planos, programas que visão o desenvolvimento urbano, precisam ser criados com grande iniciativa popular. Uma das medidas que foram tomadas em função do manifesto popular para garantir o acesso à moradia foi a criação das Zonas Especiais de Interesse Social (ZEIS).
	No entanto, houve desencontros nas decisões do poder público e da sociedade civil para localização da maior Zona de Interesse Social atribuída ao município. Os moradores das zonas de baixa renda, através das reuniões comunitárias, fizeram suas reivindicações sobre os problemas de acesso à terra urbanizada. Colocaram suas dificuldades de infra-estrutura urbana, como a falta de moradias, a questão do saneamento básico e as dificuldades de acesso aos seus povoados. No entanto, não foram consultados sobre a localização e quais zonas com grandes vazios urbanos seriam remanejadas e transformadas em áreas de moradia popular.
	A participação popular mostrou claramente o sentimento de exclusão social vivido pelos moradores. Como foi o caso de alguns povoados mais afastados, que reivindicaram a construção até de áreas de lazer. Isso reflete a preocupação da população com a infra-estrutura urbana, na busca de soluções para as diferenças sociais, achando meios que diminuam os conflitos, visando um município com mais harmonia e dependente da participação social
	A participação popular trás a confiança das pessoas e faz com que o Plano adquira o poder de mobilização popular, sendo assim validado e aprovado pela comunidade. Só continua sendo um processo participativo de for determinada uma metodologia que seja adotada desde a sua criação até a implantação e principalmente durante sua gestão.
	A equipe de elaboração do plano não pode mais decidir pela qualidade de vida da população sem que a mesma tenha feito a opção por suas condições de moradia desejada. A participação não existirá se as mudanças forem impostas e trazidas somente para que a população aprove. Essa é uma realidade que ainda existe na maioria dos municípios e precisa ser mudada com articulação de toda a sociedade, considerando a atuação das classes de interesses público e privado, a união de decisões entre a população e a representação política.
	Outro ganho com a participação popular é a mudança no perfil da sociedade, que vai ganhando gradativamente um maior interesse nas decisões públicas e tornando a população mais confiante e informada para compreender cada vez mais o seu papel na sociedade e os seus direitos de cidadão.
	O processo participativo vai aumentar no município de acordo com o nível de amadurecimento dos movimentos sociais e do envolvimento da população. Esse crescimento da participação vai depender de várias características e condições na realidade do município, entre elas como vai ser a postura política na gestão do plano e a ação da sociedade para que os investimentos prioritários sejam cumpridos.
	A participação popular apesar de mostrar a sua importância com as reivindicações dos moradores, ainda não tem o total acesso às informações elaboradas pela equipe técnica. Dessa forma, associar todas as informações para democratizar as idéias da equipe de elaboração com a percepção da população torna-se ainda um grande desafio para melhorar o processo participativo no município.
	Cabe ao urbanista fazer a sua parte, entendendo quais as dimensões que o processo participativo irá trazer para as diferentes camadas sociais. É necessário colocar-se como parte integrante do processo, discernindo a execução de metas elaboradas no gabinete e a importância das leituras comunitárias.
	Desta forma, trabalha-se uma acessória urbanista realmente voltada para a população que conhece o espaço onde vive, e assim se faz circular as informações corretas para a melhoria dos espaços urbanos.
	5 CONSIDERAÇÕES FINAIS
	Diante da realidade vivida pelo município de implantação do seu Plano Diretor Participativo, de acordo com as diretrizes trazidas pelo Estatuto da Cidade, o presente trabalho visou relatar como aconteceram as etapas de elaboração do Plano Diretor, mostrando a importância da participação popular na realização do processo.
	A etapa de leitura de campo foi importante, através dos levantamentos fotográficos e das anotações em mapas, identificando as áreas em potencial e os terrenos subutilizados. No entanto, foi a partir da mobilização social que se intensificou a participação popular, com a convocação de vários representantes de classes e da sociedade em geral.
	Por meio das audiências comunitárias, e não só do planejamento técnico, é que se percebe como o município retrata de forma clara, através dos seus moradores, as reais prioridades para cada local.
	Através da participação popular podemos observar também o aumento da confiança do morador em acreditar e participar das mudanças. Entretanto, trata-se de um processo demorado, esse acesso à democratização das idéias, haja vista muitas barreiras, como por exemplo, a falta de informação e a situação de exclusão social vivida em muitos bairros.
	Mesmo tendo muitas dificuldades, o processo de participação constitui em um dos elementos mais importantes para a construção de uma melhor gestão urbana no município.
	Na elaboração do Plano Diretor é preciso que haja um olhar diferenciado da equipe técnica em todo o processo, trazendo uma preocupação de quem vivencia o lugar que está sendo pensado. Trata-se de uma mudança institucional que não é fácil, mas com paciência e perseverança, esse processo vai se tornando cada vez mais participativo.
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	Praça da Matriz - Centro
	Fonte: Própria
	Av. Luís Domingues - Centro
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	Vista do morro São João
	Fonte: Própria
	Vista da torre da VIVO
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	ANEXO E1 – Bairro “Zé Gomes” – conjunto 01.
	
	Fonte: Própria
	ANEXO E2 – Bairro “Zé Gomes” – conjunto 02:
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	ANEXO E3 – Bairro “Zé Gomes” – conjunto 03:
	
	Fonte: Própria
	ANEXO E4 – Bairro “Zé Gomes” – Invasão:
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	ANEXO F – Bairros e Povoados:
	
	Bairro Escalvado – Zona Urbana
	Fonte: Própria
	Povoado Santa Rita – Zona Rural
	ANEXO F1 – Bairros e Povoados:
	
	Bairro Areias – Zona Urbana
	Fonte: Própria
	Bairro Olaria – Zona Rural
	Senão uma solução, mas ao menos uma forte inflexão nesse quadro urbano crítico seria possível se os planos urbanísticos se debruçassem prioritariamente tão somente sobre quatro questões fundamentais: habitação para todos, transporte público de qualidade, saneamento ambiental, e melhoria da qualidade urbana, em especial na cidade informal

